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notas  e comentários 


RECOMENDAÇÃO  DO  MIC 

Sob  o titulo  “Publicações  Oficiais”,  inserimos  nota  nesta  revista,  edição  de 
dezembro  de  1977,  alusiva  ao  Ofício  de  n?  OF/GM/N?  333.1 177,  de  9/12/77,  no  qual  o 
Sr.  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  Sr.  Breno  Wanderley, 
transmite  à administração  desta  autarquia  recomendações  concernentes  às  oublicações 
oficiais  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Anteriormente  ao  referido  ofício,  que  vai  publicado  em  fac:simile  na  página  5,  a 
Administração  do  I.A.A.  recebeu,  datado  de  21/10/77,  o Ofício  GM  N?  264.1/77, 
procedente  do  Gabinete  do  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  em  Brasília, 
transmitindo  instruções,  válidas  para  todos  os  órgãos  vinculados,  e adiantando  que 
“estudos  preliminares  realizados  pela  Assessoria  de  Relações  Públicas  da  Presidência 
da  República  indicaram  a necessidade  de  serem  suprimidas  algumas  publicações  no 
âmbito  deste  Ministério,  entre  as  quais  a revista  BRASIL  AÇUCAREIRO”,  admitindo, 
todavia,  súa  periodicidade  bimensal,  com  outras  restrições.  (Veja  texto  na  íntegra  a 
pags.  3 e 4). 

Sobre  as  instruções  contidas  no  Ofício  já  mencionado,  a Administração  deste 
Instituto  encaminhou  expediente  à Chefia  de  Gabinete  dp  MIC,  apresentando  várias 
razões  e ponderando  sobre  a importância  de  não  serem  efetivadas  tão  rígidas  modi- 
ficações, em  detrimento  da  revista  BRASIL  AÇUCAREIRO,  editada  por  esta  Autarquia 
há  43  anos. 

Em  resposta  ao  expediente  do  Gabinete  da  Presidência  do  I.A.A. , o Sr.  Chefe  do 
Gabinete  do  Ministro  Ângelo  Calmon  de  Sá,  Sr.  Breno  Wanderley,  endereçou  ao  General 
Ovídio  Neivao  Ofício  GM/N?  333.1/77,  de9/12/77,  cujo  texto  vai  publicado  também  em 
fac-simile  (veja  à pg.  5),  mantendo  a edição  mensal  da  revista.  Todavia,  determinou  a 
extinção  imediata  da  COLEÇÃO  CANAVIEIRA,  depois  de  lançado  o 23?  título,  além  de 
eliminar  a publicação  de  anúncios  publicitários  ligados  à agroindústria  canavieira. 
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MINISTÉRI<$  &8í 


0F/GM/N9  2 6 4.1/77  brasIl.a,  d.  f.  21  /outubro/1977 

Do  : Chefe  do  Gabinete  do  Ministro 


Ilmo.Sr.  OVÍDIO  SARAIVA  CARVALHO  NE IVA 
0 * MD.  Chefe  do  Gabinete  do  Presidente  do  Instituto 


mitir  a Vossa  Senhoria  r ecomendação/" v aTída  para  to£ds  os  ór 
gãos  vinculados,  no  sentido  de  se  reduzir,  o mais  possível , o 
custo  das  publicações  periódicas  editadas  na  área  do  MIC,  em 
harmonia  com  as  diretrizes  baixadas  pelo  Ministro  Chefe  do  Ga 
binete  Civil  da  Presidência  da  República,  na  Circular  n9  8,  de 
5.11.74. 


A propósito,  cabe-me  adiantar  que  estu 
dos  preliminares  realizados  pela  Assessoria  de  Relações  Públi 
.cas  da  Presidência  da  República  indicaram  a necessidade  de  se 
rem  suprimidas  algumas  publicações  no  âmbito  deste  Ministério, 
entre  as  quais  a revista  "Brasil  Açucareiro". 


Entretanto,  considerando  os  méritos  da 
revista,  bem  como  sua  tradição  no  Pais  e no  Exterior,  talvez 
se  pudesse  justificar  sua  manutenção,  mas  desde  que  — a exefo 
pio  do  que  jã  foi  definido  para  publicações  similares  da  área 
do  MIC  — fossem  introduzidas  alterações  que  implicassem  efeti 
va  diminuição  de  despesas  bem  como  alguma  mudança  na  orienta 
ção  editorial. 


SERVIÇO  PÚBLICO  FEDERAL 


2. 


Assim,  e com  vistas  a alcançar-se  o 
objetivo  governamental,  sem  prejuízo  da  continuidade  da  revis 
ta,  solicitamos  examinar  a possibilidade  de  serem  adotadas  as 
providências  a seguir  mencionadas: 

— Tornar  a periodicidade  bimestral. 

- Eliminar  a publicidade,  bem  como  as 
ilustrações  a cores,  simplificando  in 
clusive  a apresentação  da  capa. 

- Divulgar  apenas  matéria  especializada, 
não  cabendo,  pois,  o registro  de  acon 
tecimentos  sociais  ou  a inserção  de 
quaisquer  assuntos  estranhos  ao  . cará 
ter  eminentemente  técnico  que  se  busca 
imprimir  â revista. 

- Deslocar  a publicação  de  decisões  nor 
mativas  do  IAA  para  boletim  informati 
vo,  que  poderia  ser  mimeograf ado . 


Outros sim,  ainda  em  conformidade  com  a 
orientação  do  Gabinete  Civil  da  Presidência  da  República,  se 
ria  de  se  encerrar  a edição  de  livros  da  Coleção  Canavieira, 
dentro  da  política  de  redução  de  despesas  e também  por  não 
atender  aos  aspectos  técnicos  preconizados  pelo  Governo  para 
as  publicações  oficiais. 


Na  expectativa  do  breve  pronunciamento 
de  Vossa  Senhoria,  prevaleço-me  do  ensejo  para  apresentar -lhe 
protestos  de  estima  e consideração 
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MIC -INSTITUI  0 l)t' AIUCA8  £ DO  /.LC 


ADMlMSTfcAilVf.e  V°bS 


16 DEZ  15  5 2^  01®^®  09395:  025946 

QAB^MÔ.ê^líMJfrR.A  E DO  COMERCIO 
OF/GM/N9  SÒB  .O)  ^ 


Do 

Ao 


brasIua,  o.  r.  0°l  /dezembro/ 1977 

Chefe  do  Gabinete  do  Ministro 

limo. Sr.Gal.  OVlDIO  SARAIVA  CARVALHO  NE  IVA 

DD.  Chefe  do  Gabinete  do  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 


Assunto 


e do  ílcool  - IAA 
: Publicações  oficiais 


Senhor  Chefe  do  Gabinete 


Como  é do  conhecimento  de  Vossa  Senhoria,  a racio 
nalização  das  publicações  oficiais  na  área  da  Administração  Federal  Dir£ 
ta  e Indireta  inclui-se  entre  as  preocupações  do  Governo  Federal  e assume 
caráter  inadiável  po  momento  em  que  se  exige  de  todos  os  setores  de  ativi^ 
dades  do  Pais  maior  esforço  no  sentido  de  contenção  de  dispêndios. 

Dentro,  pois,  dos  padrões  de  austeridade  e parci_ 
mônia  de  que  se  deve  revestir  a atuação  dos  órgãos  do  Governo,  foram  r£ 
vistas,  com  a colaboração  do  Gabinete  Civil  da  Presidência  da  República, 
todas  as  publicações  periódicas  no  âmbito  deste  Ministério. 

Assim,  e na  conformidade  dos  estudos  efetuados, 
incumbiu-me  o Senhor  Ministro  de  recomendar  a Vossa  Senhoria  a imediata 
adoção  das  diretrizes  a seguir,  relativamente  às  publicações  de  responsa 
bilidade  desse  órgão: 

- Brasil  Açucareiro 

- Periodicidade:  Mensal 

- Tiragem  : 4.500  exemplares 

Obs. : Não  conter  anúncios  publicitários 

- Considerar  extinta  a Coleção  Canavieira 

Aproveito  a oportunidade  para  reafirmar  a Vossa 
Senhoria  a expressão  do  meu  apreço. 


Breno 

De  ordem.  Ao  Departamento  de  Informãtica/tolN/SDo,  para 
e pronta  observância  da  recomendação  formalizada  pelo  Exmo.  Senhor 
tro  da  Indústria  e do  Comercio. 

2.  Qn  consequência,  divulgar,  tarrbêm,  a presente  recomendação,  por 

cópia  e sob  a forma  de  apêndice,  no  númerd^db  Brasil  Açucareiro  atualmente 

sendo  editado.  ^ 19. 12. 77  ^ 

OVÍDIO  NEIVA 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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PALESTRAS  TÉCNICAS  PARA  O MÈS  DE  FEVEREIRO/78 


Palestras  técnicas  promovidas  pela  Nordeste  do  IAA/PLANALSUCAR),  para 
Seção  de  Divulgação  Técnica  e Científica-  fevereiro  de  1978. 

SEDITEC  (de  Coordenadoria  Regional 

niA  TEMA  EXPOSITOR 


1 7 Determinação  de  Custos  de  Produção  de  Cana-de-Açúcar  Dr.  Marcos  Ramos 
24  Instrumentação  no  Processo  de  Fabricação  de  Açúcar  Eng.  Instrumentação  Luiz 

R.P.  Gois  (Div.  Industrial) 


REUNIÃO  TÉCNICA  NUTRIÇÃO  E FERTILIDADE 


PROGRAMA  da  Reunião  Técnica  progra- 
mada pelo  PLANALSUCAR,  na  Estação 
Central-Sul,  Via  Anhanguera,  Km  174, 
Araras,  SP. 

09.45  — 10,45  horas  — “Adubação  em 
cana-soca”,  pelo  Eng?  Agr?  José  Orlando 
Filho 

Serão  comentados  os  principais 
resultados  experimentais  (doses  e locali- 
zação do  fertilizante)  obtidos  pelo  PLA- 
NALSUCAR em  relação  à adubação  da 
cana-soca.  Será  sugerida  também  a reco- 
mendação geral  da  adubação  N-P-K  para 
soqueiras  no  Estado  de  São  Paulo. 

10.45  — 11,00  horas  — Intervalo 

11,00  — 12,00  horas  — “Diagnose  foliar 


em  cana-soca”,  pelo  Eng?  Agr?  Ermor 
Zambello  Júnior 

Apresentação  dos  dados  já  conse- 
guidos pelo  PLANALSUCAR  no  estudo  de 
diferentes  métodos  de  diagnose  foliar,  tais 
como  análises  de  lâminas  e internódios, 
discutindo-se  suas  vantagens  e limita- 
ções. Será  exposto  também  o sistema 
DRIS  (Sistema  Integrado  de  Diagnose  e 
Recomendação)  que  já  vem  sendo  estu- 
dado pelos  nossos  Técnicos. 

Observação  — O período  final  das  pales- 
tras será  reservado  para  debate. 

12,00  — 13,00  horas  — Apresentação,  aos 
participantes,  de  caminhonete  e caminhão 
movidos  à álcool  comum  (96?  GL). 


EMBRAPA  AMPLIA  PRODUÇÃO  DE  SEMENTES  BASICAS 


O Serviço  de  Produção  de  Sementes 
Básicas,  da  EMBRAPA,  investirá  este  ano 
recursos  da  ordem  de  Cr$  110  milhões  na 
pesquisa,  produção,  beneficiamento  e 
controle  de  qualidade  de  semente  básicas. 
Deste  montante  Cr$  43,5  milhões,  a serem 
captados  junto  à Carteira  de  Crédito  Rural 
do  Banco  do  Brasil  numa  operação  normal 
de  crédito,  serão  aplicados  exclusiva- 
mente na  aquisição  de  9,3  mil  toneladas  de 
sementes  de  algodão,  arroz,  batata 
inglesa,  cenoura,  cebola,  feijão,  forragei- 
ras, milho,  soja,  sorgo,  trigo  e vigna. 

Segunao  o cronograma  de  trabalho  do 
serviço,  88%  das  sementes  serão  pro- 
duzidas mediante  contratos  de  emprei- 
tada, em  regime  de  cooperação  com 
empresas  privadas,  eos  restantes  12%  em 
terras  do  próprio  SPSB.  O volume  de 
sementes  a ser  adquirido  representa  um 
acréscimo  de  200%  em  relação  ao  do 
passado  quando  se  comprou  cerca  de  3,1 


mil  toneladas.  Em  se  tratando  dos  recur- 
sos dispendidos,  o acréscimo  será  de 
quase  450%  considerando-se  a aplicação 
da  ordem  de  Cr$  8 milhões  feita  em  77  na 
aquisição  de  sementes,  num  orçamento 
global  de  Cr$  28  milhões. 

O Serviço  de  Sementes  Básicas 
deverá  investir  ainda  cerca  de  Cr$  25,9 
milhões  nas  montagens  de  infraestrutura 
própria  ao  beneficiamento,  armazenagem 
e instalações  complementares  necessárias 
ao  processamento  do  volume  de  produção 
estimado  para  a próxima  safra  e sub- 
sequentes. 

Parte  destes  recursos  serão  oriundos 
de  contrato  de  financiamento  firmado 
entre  a FINEP  — Financiadora  de  Estudos 
e Projetos  e o Serviço,  no  valor  de  Cr$  21 ,5 
milhões,  a serem  destinados  à pesquisa, 
contratação  de  pessoal  técnico  especia- 
lizado e outras  despesas  dé  administração 

Está  estimada  também  uma  receita  da 
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ordem  de  Cr$  86,2  milhões,  neste  ano, 
decorrente  da  comercialização  de  9,3  mil 
toneladas  de  sementes  e da  prestação  de 
serviços.  O Serviço  deverá,  até  maio  deste 


ano,  estabelecer  diretrizes  para  a comer- 
cialização vinculada  a uma  política  de 
preços  e a critérios  de  distribuição  afina- 
dos com  as  necessidades  regionais. 


1977/1978 


Por  ocasião  da  passagem  do  ano 
recebemos  e retribuímos  votos  e congra- 
tulações das  seguintes  entidades  e pes- 
soas: 

Lydia  de  Q.  Sambaquy,  pela  Funda- 
ção Getúlio  Vargas;  Hilgard  0’Reilly 
Sternberg  e Família;  Lamborn  & Company, 
Inc.;  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana 
da  Zona  de  Guariba;  Regina  Celia  Silva  de 
Souza,  do  Instituto  Brasileiro  de  Mercado 
deCapitais;  Livroceres  Ltda.;  Portal  Publi- 
cidade Ltda.;  Herbitécnica;  Fórmula  S.A. 
Adubos  e Inseticidas;  Biblioteca  Lucilia 
Minssen  do  Departamento  de  Assuntos 
Culturais  da  Secretaria  de  Educação  e 
Cultura  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul; 
Judith  Ferreira,  da  Fundação  Atividades 


Culturais  de  Niterói;  Construtora  de  Des- 
tilarias Dedini  S.A.;  Walter  Duarte,  pela 
Companhia  Brasileira  de  Artes  Gráficas; 
Gregório  Maranhão,  pela  Renorde;  Antô- 
nio H.  Pinazza,  pelo  Planalsucar;  João 
Ometto,  pela  Assessoria  e Participações 
s/c  Ltda.;  Dr.  Antonio  Goded  Y Mur;  Pedro 
Duarte,  pela  M.  Dedini  S.A.  Metalúrgica; 
Junqueira,  pela  Manah;  Santal  Equipa- 
mentos S.A.,  Usina  Santa  Lydia  S.A.; 
Drew  Produtos  Químicos  Ltda.;  Carlos 
Arthur  Repsold,  pelo  Planalsucar;  Francis- 
co de  Melo  Albuquerque,  pelo  Planalsucar; 
Atelier  Forma  Fotografia  Ltda.;  Assocene; 
Aurélio  Sampaio,  Assesor  da  Presidência 
do  I.A.A.;  Francisco  Rosa;  José  Neves, 
pela  M.  Dédini  S.A.  Participações. 


GRADE  GOBLEMF  131 


A Massey-Ferguson  do  Brasil  S.A. 
comunica  o lançamento  no  mercado 
nacional,  de  sua  GRADE  GOBLE  MF  131, 
com  duas  seções  em  “V”,  que  oferece 
elevado  rendimento  no  preparo  do  solo. 

É operada  pela  barra  de  tração  e pos- 
sui ás  seções  dianteira  e traseira  equi- 
padas com  três  mancais  de  rolamentos 
esféricos,  vedados  contra  a entrada  de 
terra  através  de  retentores  triplos.  Os 
ângulos  de  corte  sãò  ajustáveis  desde  15? 
até  45?,  garantindo  excepcional  desem- 


penho em  qualquer  condição  de  trabalho. 
Todas  as  regulagens  são  efetuadas  através 
de  pinos,  proporcionando  rapidez,  nos 
ajustes  e facilidade  operacional. 

Será  oferecida  inicialmente  em  duas 
versões:  com  16  discos  de  610  mm  (24 
polegadas)  e peso  total  de  943  kg  ou  com 
18  discos  pesando  1.013  kg;  a Massey- 
Ferguson  está  desenvolvendo  ainda, 
outros  dois  modelos,  com  20  e 22  discos, 
a médio  prazo. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


A matéria  supra  titulada  está  assim  re- 
sumida: O Desenvolvimento  da  Indústria 
Açucareira  — O Vinhoto  e os  Canaviais  — 
Álcool  como  Substituto  da  Gasolina  — A 
Embrapa  e o Álcool  Carburante  — Caldas  e 
Pesquisas  Agrícolas. 

O DESENVOLVIMENTO  DA  INDÚSTRIA 
AÇUCAREIRA 

Em  vários  países,  a situação  pode  ser 
assim  resumida:  na  República  Dominicana 
ha  uma  tendência  para  um  investimento  de 
US$  300  para  a expansão  da  indústria 
açucareira.  A notícia  se  deve  a um  relatório 
da  Booker  Agricultural  and  Technical  Ser- 
vices, Ltd.  Seus  termos  esclarecem  que  o 
investimento  será  feito  na  região  de  Boca 
Chica,  com  a construção  das  usinas  de 
Consuelo  e de  Santa  Fé. 

Na  Pérsia,  notadamente  na  região  do 
Golfo,  um  consórcio  de  empresas  do  Ku- 
wait e brasileiras,  se  aliaram  para  a cons- 
trução de  novas  usinas,  na  região.  A em- 
presa líder  brasileira  que  participa  do  con- 
sórcio não  foi  ainda  revelada,  e que  integra 
um  capital  de  US$7  milhões. 

No  que  se  refere  à produção  de  xarope 
de  milho,  vários  países  da  Europa  atingi- 
ram uma  tonelagem  muito  acima  da  dos 
anos  anteriores.  (Taiwan  Sugar  — Nov/. 
Dez.  76-vol.  XXIII-n?  6). 

ÁLCOOL  COMO  SUBSTITUTO  DA 
GASOLINA 

O álcool  é um  excelente  carburante, 
podendo  ser  utiíizado  puro  ou  misturado 


com  gasolina  nos  motores  de  automóveis. 

Não  se  tendo  ainda  técnica  pronunciado 
quanto  à preferência  de  utilização  do  eta- 
nol  ou  metanol,  só  razões  de  ordem  econô- 
mica podem,  de  momento,  estar  na  base 
da  escolha. 

Atualmente,  o metanol  produzido  a par- 
tir da  madeira  ou  do  carvão  é mais  barato 
que  o etanol,  especialmente  do  de  origem 
agrícola. 

Para  além  da  redução  do  consumo  de 
gasolina,  a utilização  do  álcool  como  car- 
burante apresenta  ainda  um  certo  número 
de  vantagens:  o seu  poder  antidetonante 
permite  a utilização  de  motores  de  taxa  de 
compressão  muito  elevada,  o que  possibi- 
lita um  aumento  de  rendimento;  também  a 
carburação  se  faz  em  melhores  condições, 
sendo  as  emissões  de  gás  menos  nocivas, 
e adicionado  a gasolina  normal  aumenta  o 
índice  de  octanas  em  cerca  de  um  ponto 
por1%  de  álcool  acrescentado,  diminuin- 
do a poluição  atmosférica  provocada  pelo 
tetraetilo  de  chumbo. 

Já  antes  da  guerra  a Europa  utilizou 
durante  bastantes  anos  carburantes  mis- 
tos, binários  ou  ternários,  compostos  por 
gasolina  e álcool,  e por  vezes  benzol. 

É interessante  lembrar  que  em  1937  os  8 
milhões  de  veículos  existentes  na  Europa 
consumiram  20  milhões  de  m3  de  carbu- 
rante, dos  quais  3,4  não  eram  derivados  do 
petróleo. 

A euforia  petrolífera  que  sobreveio  em 
seguida  teve  como  consequência  o esque- 
cimento do  álcool. 

Todavia,  como  presentemente  as  com- 
pras de  petróleo  pesam  cada  vez  mais  na 
economia  e os  governos  vão  tomando 
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consciência  do  possível  esgotamento  das 
reservas  petrolíferas,  muitos  países  se  pre- 
ocupam novamente  com  esta  questão. 

Na  Alemanha  estão  a efetuar-se  experi- 
ências nesse  sentido,  tendo  o Governo 
Alemão  atribuído  um  subsídio  à Volkswa- 
gen destinado  ao  fabrico  de  um  motor  a 
metanol. 

Vários  carros  desta  marca  já  circulam 
com  uma  mistura  que  comporta  60  a 70% 
daquele  produto,  dispondo  as  grandes  ci- 
dades: Hanover,  Frankfurt  e Düsseldorf  de 
bombas  próprias  Dara  o seu  abastecimen- 
to. (leia-se  Boletim  n?  4 — AGA). 

A EMBRAPA  E O ÁLCOOL  CARBURANTE 

A Embrapa  — Empresa  Brasileira  de 
Pesquisa  Agropecuária,  atendendo  ao  Pla- 
no Nacional  do  Álcool,  vai  aplicar  no  biê- 
nio 78/79  Cr$  206  milhões  em  pesquisas 
destinadas  a identificar  e desenvolver  va- 
riedades vegetais  que  sirvam  de  matéria- 
prima  à produção  de  álcool  carburante. 

Neste  período  a Embrapa  concentrará 
seus  esforços  na  pesquisa  da  mandioca, 
sorgo  sacarino  e babaçu,  o que  não  impe- 
de entretanto  que  outras  culturas  sejam 
objeto  de  programas  similares. 

Na  escolha  das  culturas  a serem  pesqui- 
sadas, a Embrapa  se  baseou  nas  qualida- 
des intrínsecas  a cada  produto.  A mandio- 
ca, para  qual  serão  desenvolvidos  627  ex- 
perimentos em  19  Estados  da  Federação 
com  dotação  de  Cr$  95  milhões,  é cultiva-' 
da  em  todo  o país  e apresenta  uma  produ- 
tividade média  de  180  litros  de  álcool  etíli- 
co por  tonelada  de  raízes  processadas. 

Para  o sorgo  sacarino  foram  destinados 
Cr$  54  milhões  para  128  experimentos  a 
serem  desenvolvidos  em  cinco  estados.  O 
sorgo  apresenta  uma  produtividade  média 
de  70  litrós  de  álcool  por  tonelada,  com  a 
vantagem  de,  em  função  do  ciclo  vegetati- 
vo  de  135  dias  em  média,  permitir  três 
colheitas  anuais. 

Quanto  ao  babaçu,  cuja  produtividade 
alcança  87  litros  de  álcool  por  tonelada  de 
côco,  foram  destinados  Cr$  57  milhões.  As 
pesquisas  existentes  indicam  que  este  ve- 
getai, pela  variedade  de  subprodutos  que 
oferece,  será  um  dos  mais  utilizados  para 
fins  energéticos  e industriais  do  país. 

O cronograma  de  pesquisas  da  Embrapa 
prevê  a aplicação  de  Cr$  122  milhões  no 
primeiro  ano  de  desenvolvimento  do  pro- 
grama e os  restantes  Cr$  84  milhões  no 


segundo  ano.  Ao  mesmo  tempo  espera 
que,  ao  ensejo  dessa  aplicação,  se  dê 
ênfase  à transferência  de  tecnologia  dos 
diversos  centros  de  pesquisa  para  as  in- 
dústrias envolvidas  na  exploração  destes 
produtos  através  do  Sibrater  (Sistema  Bra- 
sileiro de  Assistência  Técnica  e Extensão 
Rural),  (leia-se  — CDRP/EMBRAPA) 

CALDAS 

Os  efluentes  resultantes  da  fermentação 
alcoólica  — que  no  Nordeste  canavieiro  é 
conhecido  como  vinhoto,  têm  constituído 
em  toda  a parte  problemas  de  saúde  públi- 
ca, visto  serem  polüidores  das  águas  de 
rios  onde  se  despejam. 

Como  é sabido  muitas  têm  sido  as  recla- 
mações a respeito,  e as  soluções  apresen- 
tadas, por  essa  ou  por  aquela  razão,  não  se 
mostram  plenamente  satisfatórias.  A mais 
forte  dentre  elas  é que  os  preços  amedron- 
tam os  empresários  e enfraqtteeem  as  ini- 
ciativas, quando  se  pensa  investV  no  sen- 
tido de  aproveitar  o vinhoto. 

A Lurgi  Gesellschaften,  de  Firankfurt, 
dispõe  de  um  processo  para  tratar  e apro- 
veitar os  efluentes,  que  consiste  em  levá- 
los  à evaporação  até  obter-se  um  concen- 
trado de  70%  de  matéria  seca.  Esse  con- 
centrado, composto  de  ácido  acético,  cin- 
zas, matéria  orgânica,  nitrogênio  total, 
anidro  fosfórico,  óxido  de  potássio,  enxo- 
fre mineral,  enxofre  orgânico,  é utilizado 
como  elemento  adicional  às  rações  para 
animais,  (leia-se  Q.lnd./out.77) 

PESQUISAS  AGRÍCOLAS 

Sobre  o assunto  em  tela,  a Basf  Brasilei- 
ra S.A.  acaba  de  adquirir  em  Campinas,  S. 
Paulo,  uma  área  de  24  hectares  destinada  à 
implantação  de  uma  estação  experimental 
agrícola.  Esta  estação  oferecerá  a possibi- 
lidade de  se  efetuarem  pesquisa  e desen- 
volvimento próprios  num  dos  maiores  mer- 
cados para  defensivos  agrícolas. 

A importância  desta  atividade,  principal- 
mente para  a América  Latina,  é demonstra- 
da pelo  fato  de  que,  nesta  grande  área, 
ainda  mais  de  40%  das  possíveis  colheitas 
são  destruídas  por  pragas  e doenças  das 
plantas. 

Esta  empresa  tem,  em  âmbito  mundial, 
como  é sabido,  uma  experiência  no  campo 
de  defensivos  agrícolas,  de  mais  de  30 
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anos,  tendo  desenvolvido  estações  experi- 
mentais nos  Estados  Unidos  da  América, 
Espanha,  África  do  Sul,  Japão,  Austrália  e 
Taiwan.  Isto  permite  que  sejam  ensaiadas 
substâncias  de  defensivos  agrícolas  nas 
mais  variadas  culturas  e sob  diversas  con- 
dições climáticas. 

A estação  experimental  de  Campinas, 
oferecerá  condições  especialmente  favorá- 
veis para  a experimentação  de  defensivos 
agrícolas,  em  função  de  suas  condições 
climáticas,  tropicais  e subtropicais,  onde 


praticamente  todas  as  culturas  do  conti- 
nente sul-americano  podem  desenvolver- 
se. 

As  substâncias  a examinar,  após  estudo 
prévio  em  estufas,  serão  levadas  do  Centro 
de  Pesquisas  para  Defensivos  Agrícolas  da 
Basf,  na  Alemanha,  para  Campinas,  onde 
serão  ensaiadas  em  culturas,  como  as  de 
café,  cana-de-açúcar,  milho,  hortaliças, 
frutas,  soja  e cereais,  bem  como  em  cultu- 
ras perenes  tipicamente  tropicais  — serin- 
gueiras e cacaueiros.  (leia-se  Q.  Ind.  out. 
77). 
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THE  INTERNATIONA!  SUGAR  JOURNAL 

é o veículo  ideal  para  que  V.  S?  conheça  o progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras  do  mundo. 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convidam  à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  e seu  levantamento 
completo  da  literatura  açucareira  mundial,  tem  sido  o preferido  dos  tecnólogos  progressistas  há  quase  um 
século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  è possível  encontrar  tão  rapidamente  a informação  disponível  sobre  um  dado  assunto 
açucareiro  quanto  em  nossos  índices  anuais,  publicados  em  todos  os  números  de  dezembro  e compreendendo 
mais  de  6.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  USí  20,00  por  doze  edições  mensais  porte  pago  e US$  50,00  por  3 anos.  Exemplar  avulso: 
US$  2,00.  V.  S?  permite-se  não  assinar? 

Estes  preços  se  referem  à remesa  via  superfície.  Enviamos  a assinatura  via  aérea  quando  solicitada. 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL  LTD 

23-A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks 

Inglaterra 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra,  tabela  de  preços  de  anúncios  e folhetos  explicativos. 
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ALGUNS  ASPECTOS  DA  VOLTAGEM 
NAS  USINAS  DE  AÇtJCAR  E DESTILARIAS 
DE  ÁLCOOL 


Cezar  Piedade  Jr.* * 

Luiz  Gonzaga  de  Souza** 
Sérgio  Hugo  Benez* 
Walter  Forastieri*** 


INÍRODUÇÃO 

O uso  das  tensões  de  127  e 220  volts  no 
meio  urbano  é uma  prática  uniformizada  em 
nosso  país,  sendo  regida  pela  carga  insta- 
lada do  consumidor,  mediante  a qual  a 
concessionária  define  o sistema  de  atendi- 
mento. 

A tendência  de  empregar  as  mesmas 
tensões  na  agroindústria  açucareira  e alco- 
oleira  resultou  em  parte  da  tradição  já 
firmada  no  meio  urbano,  motivando  com 
isso  toda  a indústria  de  equipamentos 
elétricos. 

Essas  tensões  contudo  longeestão  de  se 
apresentarem  como  soluções  técnicas  in- 
teressantes. pois  trazem  uma  série  de  limi- 
tações e inconvenientes  que  se  avolumam 
com  os  programas  de  ampliações  e expan- 
sões naturais  nas  usinas  de  açúcar  e desti- 
larias de  álcool. 

Nessas  instalações  são  comuns  o apro- 
veitamento do  bagaço  para  a produção  de 
vapor  utilizado  no  acionamento  de  turboge- 
radores  que  suprem  parte  da  energia  consu- 
mida. sendo  o restante  fornecido  pelas 
concessionárias  locais. 

O presente  trabalho  aborda  alguns  as- 
pectos gerais  relativos  às  voltagens 
empregadas  nos  sistemas  de  distribuição 


' Profs  Assists.  Drs.  Departamento  de  Engenha- 
ria Rural  da  Faculdade  de  Ciências  Agronômi- 
cas — Campus  de  Botucatu  — UNESP. 

•*  Prof.  Assist.  Dr.  Departamento  de  Tecnologia 
dos  Produtos  Agropecuários  da  Faculdade  de 
Ciências  Agronômicas  de  Botucatu  — UNESP 

* **  Engenheiro  da  Companhia  Paulista  de  Forças  e 

Luz  — Bauru. 


das  usinas,  principalmente  os  relativos  aos 
condutores  e equipamentos  e partindo  da 
premissa  que  cada  instalação  deverá  ter 
uma  solução  particular,  em  vista  da  série  de 
parâmetros  envolvidos. 

REVISÃO  DA  LITERATURA 

A seleção  de  condutores  elétricos  para 
os  circuitos  da  classe  0,6kV,  está  condi- 
cionado a três  critérios,  dois  dos  quais  são 
adotados  pela  ASSOCIAÇÃO  BRASILEIRA 
DE  NORMAS  TÉCNICAS  (I)  que  estabelece: 

— A seleção  dos  condutores  deverá  ser 
calculada  de  modo  a atender  simultanea- 
mente aos  critérios  de  limite  de  condução 
de  corrente  e de  queda  de  tensão  permissí- 
vel,  prevalecendo  o critério  que  conduzir  a 
maior  seção. 

— O limite  de  condução  está  intima- 
mente ligado  ao  aquecimento  do  condutor. 

O terceiro  critério  leva  em  consideração  a 
chamada  densidade  econômica  de  corrente 
mediante  a qual  é selecionada  uma  seção 
conveniente.  LIPKIN  (4)  ao  abordar  esse 
critério  sugere  os  valores  do  Quadro  I. 

A secção  econômica  (Secon)  é direta- 
mente proporcional  a corrente  de  linha  (I)  e 
inversamente  proporcional  a densidade  de 
corrente. 

SUMMERS  (9)  sentindo  a grande  varieda- 
de de  itens  envolvidos  nos  sistemas  elétri- 
cos industriais  prevê  distribuição  interna 
em  tensão  acima  de  0,6  kV.  Para  a seleção 
entre  as  chamadas  médias  voltagens  BEE- 
MAN  (2)  sugere  o gráfico  da  Figura  1 onde 
são  confrontadas  as  tensões  de  4 160  e 
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QUADRO  I - Densidades  de  correntes  para  os  condutores  usuais. 


Numero  de  Horas 

Densidade  econonica 

2 

em  A/mm  - 

(V  ) 

de  Máxima  Carga 

Condutores  Nus 

Condutores 

isolados 

Anual 

Cobre  Alumínio 

Cobre 

Alumínio 

1000  - 3000 

2,5  1,3 

3,0 

1,6 

3000  - 5000 

2,1  1,1 

2,5 

1,4 

5000  - 8760 

1,8  1,0 

2,0 

1,2 

R - I 

U) 

(D 

eoon  rovW2) 

í 3 800  V em  função  da  potência  instalada  e 
dos  seus  respectivos  custos. 

Ao  estudar  as  características  dos  moto- 
res polifásicos  de  indução  em  função  de 


suas  tensõés  de  fabricação  deve-se  ter 
presente  os  limites  de  usos  conforme  mos- 
trados no  Quadro  II  fornecidos  por  FINK  e 
CARROLL  (3). 


FIGURA  1 — Seleção  de  voltagens  nos  sistemas  industriais. 
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QUADRO  II  - Uso  dos  motores  polifásicos  de 
indução  em  função  da  voltagem  e da  potência. 


Voltagem 

(V) 

Limite 

Mínimo 

de  Uso  (HP) 
Máximo 

110 

não  há 

15 

208/220 

não  há 

200 

440/550 

1 

1000 

2300 

50 

6000 

4000 

100 

7500 

4600 

250 

8000 

6600 

400 

não  há 

A alimentação  de  motores  em  indústrias, 
como  máquinas  de  acionamento  pesado, 
justifica  o acréscimo  das  tensões  nos  siste- 
mas de  distribuição.  Essa  mudança  é a- 


companhada  de  uma  seleção  dos  tipos  de 
motores  conforme  sugere  LUCA  (5)  nos 
valores  indicados  no  Quadro  III. 


QUADRO  III  - Seleção  dos  tipos  de  motores 
em  função  da  voltagem. 


Sistema  (kV)  Motores  (CV)  Tipo 


2,2 

25  - 200 

todos 

4,4 

35  - 1000 

ti 

6,6 

50  - 2500 

ii 

13,2 

50  ou  mais 

síncronos 

EXAME  DOS  CONDUTORES 


Como  uma  primeira  alternativa  ao  siste- 
ma 127/220  volts  emprega-se  os  sistemas 
380/440  volts  que  reduzem  as  correntes 
para  acionar  uma  potência  determinada. 
Tomando  um  circuito  de  comprimento 
100m  pode-se  estabelecer  o consumo  de 


cobre,  em  peso,  para  os  diversos  alimenta- 
dores  conforme  mostra  o Quadro  IV  onde  a 
tensão  foi  considerada  trifásica. 

EXAME  DOS  EQUIPAMENTOS  PARA 
MANOBRA  E PROTEÇÃO  DOS  MOTORES 

Para  partida  dos  motores  de  indgção  com 
rotor  em  curto  circuito  pode-se  empregar  as 
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chaves  compensadoras  ou  as  chaves  triân- 
gulo estrela,  tomando-se  como  referência  a 
chave  para  o motor  de  5 CV/220V  e,  consi- 


derada com  um  preço  de  referência  100 
teremos  os  dados  dos  Quadros  V e VI  para 
chaves  compensadoras  e triângulo  estrela. 


QUADRO  IV  - Consumo  de  coDre  para  circuitos 
alimentadores  de  motores  (100  m). 


Motor  (CV) 

Peso 

220V 

em  coDre 
380V 

(kg) 

440V 

5 

22,31 

8,82 

5,55 

7 1/2 

35,46 

14,03 

14,03 

10 

35,46 

22,31 

14,03 

15 

56,40 

35,46 

22,31 

20 

89,70 

35,46 

35,46 

25 

142,62 

56,40 

35,46 

30 

179,85 

56,40 

56,40 

40 

226,77 

89,70 

89,70 

50 

345,00 

145,50 

89,70 

EXAME  DAS  ASSOCIAÇÕES  DE  TENSÕES 

Os  turbogeradores  são  fornecidos  para 
as  tensões  de  127/220/380/440/2200/ 
3800/6600/1 3800  volts.  A existência  de  um 
ou  vários  grupos  para  as  usinas  de  açúcar  e 
destilarias  de  álcool,  com  uma  tensão  de 
geração  prefixada,  permite  mediante  mano- 
bra alimentar  parcialmente  as  instalações. 
Tendo  em  vista  as  dificuldades  de  se  colo- 
car em  paralelo  a geração  própria  e a con- 
cessionária, os  barramentos  geral  mente 
são  independentes. 

É evidente  que  mesmo  com  essa  limita- 
ção se  houvesse  uma  única  tensão  para  o 
sistema,  geralmente  em  média  voltagem,  a 
usina  teria  uma  maior  flexibilidade  para 
uso. 

Considerando-se  os  sistemas  de  distri- 
buição em  funcionamento,  a maioria  dos 
geradores  fornecem  tensões  muito  baixas, 
em  torno  de  220  volts,  necessitando  a 
instalação  de  transformadores  elevadores 
para  conseguir  o exposto  anteriormente. 


Apesar  dos  aspectos  levantados,  exis- 
tem locais  dentro  das  usinas  de  açúcar  e 
destilarias  de  álcool  onde  é conveniente 
manter  tensões  baixas,  longe  do  limite 
superior  da  classe  de  isolação,  tendo  em 
vista  os  riscos  de  pessoas  e regiões  consi- 
deradas perigosas.  Os  REGULAMENTOS 
DE  SEGURANÇA  DE  INSTALAÇÕES  DE 
UTILIZAÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  E DE 
INSTALAÇÕES  COLETIVAS  DE  EDIFÍCIOS 
E ENTRADAS  (6)  estabelecem  para  tanto 
uma  classificação  dos  locais  no  que  tange 
ao  ambiente  e a sua  utilização.  Dentro 
desse  critério  existem  os  locais  com  risco 
de  incêndio: 

— consideram-se  como. locais  com  ris- 
co de  incêndio  os  locais  interiores  ou 
exteriores  onde  sejam  fabricados,  manipu- 
lados, transformados  ou  armazenados 
quantidades  importantes  de  materiais  sóli- 
dos ou  líquidos  facilmente  inflamáveis.  Por 
temperatura  de  inflamação  de  um  material 
sólido  entende-se  a temperatura  mínima  a 
partir  da  qual  se  provocam  alterações  quí- 
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QUADRO  V - Relação  de  preços  para  as  chaves  -compensado 
ras  para  as  diversas  tensões: 


Potência  CV 

220V 

380V 

440V 

5 

100,00 

104,70 

106,09 

10 

100,60 

106,30 

107,60 

15 

102,40 

106,30 

107,60 

20 

121,20 

107,80 

108,66 

25 

121,70 

112,40 

113,08 

30 

147,57 

114,20 

124,54 

40 

166,80 

130,50 

131,50 

50 

178,10 

143,20 

149,60 

60 

218,80 

170,60 

165,17 

70 

220,10 

187,70 

174,14 

75 

220,70 

187,90 

164,64 

80 

221,20 

194,30 

194, 24 

90 

228,30 

195,47 

194,24 

100 

265,50 

220,00 

197,79 

125 

293,00 

241,46 

246,32 

150 

313,90 

269,90 

247,62 

micas  nesse  material  que  facilitam  a sua 
combustão.  Por  temperatura  de  inflamação 
de  um  material  líquido  entende-se  a tempe- 
ratura mínima  a que  esse  material,  em 
condições  de  ensaio  especificadas,  emite 
vapores  em  quantidade  suficiente  para  que 
se  inflamem  instantaneamente  pela  apro- 
ximação de  uma  chama,  não  continuando 
porém  a arder. 

ANÁLISE  E DISCUSSÃO 

A agroindústria  do  açúcar  e do  álcool 
necessita,  em  função  de  seu  porte  inicial  e 
de  programas  de  expansões,  ter  presente 


os  níveis  de  tensões  em  que  se  farão  as 
distribuições. 

Tendo  em  vista  o processo  industrial  e as 
dimensões  da  indústria,  geralmente  de  mé- 
dio porte,  sujeita  à ampliações,  a tensão 
geral  de  distribuição  deverá  ficar  entre  4,4  e 
13,8  kV. 

Estudos  relativos  ao  assunto  têm  mos- 
trado que  entre  10  000  e 20  000  kVA 
instalados  não  há  diferença  sensível  nos 
custos  das  instalações,  quer  para  geração 
quer  para  transformação.  Para  valores  me- 
nores prevalece  a tensão  menor  e o valor  de 
13,8  kV  é mais  econômico  em  valores 
maiores. 
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QUADRO  YT  - Relação  de  preços  para  as  chaves  triângulo 
estrela  para  as  diversas  tensões. 


Potência  (CV) 

220V 

380V 

440V 

5 

100,00 

103,80 

103,80 

10 

100,50 

103,80 

103,80 

15 

101,20 

105,00 

104,50 

20 

104,40 

105 , 00 

104,90 

25 

111,70 

105,00 

104,90 

30 

118,80 

108,00 

104,90 

40 

159,90 

117,30 

107,90 

50 

159,90 

123,20 

122,50 

60 

161,10 

139,20 

123,20 

70 

216,30 

144,30 

143,90 

75 

216,30 

147,50 

147,50 

80 

218,00 

163,70 

160,30 

90 

218,00 

164,40 

164,20 

100 

270,50 

185,60 

164,50 

O uso  das  tensões  380/440  deverá  subs- 
tituir os  sistemas  de  força  em  220V  para 
motores.  Haverá  economia  em  condutores, 
nos  sistemas  de  proteção,  e quedas  de 
tensões  bastante  atenuadas,  as  quais  inci- 
dem sobreotorquedos  motores  ao  quadra- 
do. 

As  tensões  127/220V  deverão  ser  reser- 
vadas para  locais  especificos  onde  exista  a 
necessidade  de  manter  uma  tensão  segura 
e afastada  do  limite  superior  da  ciasse  de 
isolação  (0,6  kV). 

São  locais  com  riscos  de  pessoas  em 
manuseios  de  máquinas  específicas  de 
pesagem  e empacotamento,  iluminação 
em  regiões  onde  existam  inflamáveis.  Vale 
considerar  que  o álcool  etílico  tem  ponto 
de  inflamação  em  12°C  e temperatura  de 
ignição  de  425°C. 


Tendo  em  vista  a esperada  expansão 
industrial  nesse  setor  seria  de  todo  conve- 
niente que  normas  nacionais  específicas 
cobrissem  essas  instalações  de  uma  forma 
mais  direta.  As  normas  específicas  sobre  o 
assunto  existentes  (7  e 8)  foram  organiza- 
das tendo  em  vista  os  produtos  derivados 
do  petróleo.  SUMMERS  (9)  ao  examinar  as 
locações  perigosas,  classifica  na  Classe  I 
Grupo  D as  atmosferas  com  álcool  etílico, 
onde  a temperatura  limite  de  ignição  para 
as  quais  os  equipamentos  envolvidos  de- 
vem ser  aprovados  é de  280°C  (536°F). 

No  que  tange  as  instalações  existentes, 
principal  mente  nas  gerações  próprias  em 
tensões  baixas,  deve-se  ponderar  com  rela- 
ção as  quedas  de  voltagens  inerentes  as 
transformações  conforme  mostra  a Figura 
2 onde  as  quedas  podem  ser  extraídas  em 
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FIGURA  2 — Queda  de  Tensão  em  Transformadores  Trifásicos. 


Capacidade  do  transformador  trifásico  ( kva) 


função  da  carga  do  transformador  trifásico 
e de  seu  fator  de  potência. 
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O USO  DO  FOSFATO  TRISSÔDICO  PARA 
EVITAR  A FORMAÇÃO  DE  INCRUSTAÇÕES 
E AS  CORROSÕES  EM  CALDEIRAS  A VAPOR 


ERNERTP  FROCHLICH 
Engénheiro 


SUMÁRIO 


Tomando-se  por  base  resultados  práticos,  mostram-se  as  vanta- 
gens e calculam-se  as  despesas  do  emprego  do  fosfato  trissódico. 
Em  seguida,  são  descritos  três  modos  de  emprego,  ou  seja,  o 
emprego  para  amolecimento  da  água  de  alimentação,  o emprego 
no  tratamento  da  água  de  caldeira  para  evitar  formação  de  inscrus- 
tações  e corrosões  na  mesma,  e,  finalmente,  o emprego  no 
tratamento  de  uma  caldeira  já  incrustada  para  obter  o afrouxamen- 
to e conseqüente  eliminação  das  incrustações. 


1)  INTRODUÇÃO 

Embora  as  águas  usadas  para  a alimen- 
tação das  nossas  caldeiras  sejam  geral- 
mente caracterizadas  pelo  baixo  grau  de 
dureza,  verificam-se,  depois  de  um  funcio- 
namento mais  demorado,  incrustações  e 
freqüentemente  corrosões,  as  quais  nas 
instalações  bem  organizadas  devem  ser 
evitadas,  tanto  do  ponto  de  vista  da  segu- 
rança, como  do  ponto  de  vista  da  econo- 
mia de  serviço.  Como  a nossa  indústria  no 
seu  incessante  progresso  passa  cada  vez 
mais  a empregar  caldeiras  de  pressões 
mais  elevadas  e de  maior  capacidade  espe- 
cífica, circunstâncias  essas  que  favorecem 
a formação  de  incrustações  e corrosões, 
tornando-se  cada  vez  mais  necessário, 
também,  o emprego  de  um  produto  quími- 
co que  evite,  de  modo  barato  e seguro,  os 
dois  inconvenientes  acima  mencionados. 
Este  produto  é o FOSFATO  TRISSÓDICO. 
Não  se  trata,  neste  caso,  em  absoluto,  de 
uma  inovação  envolta  em  manto  de  misté- 
rio, e à qual  sejam  atribuídos  efeitos  mila- 
grosos com  o fim  de  justificar  preços  de 


venda  exagerados,  mas  sim,  de  um  produ- 
to químico,  amplamente  conhecido,  como 
é o FOSFATO  TRISSÓDICO,  empregado 
há  dezenas  de  anos,  tanto  nos  Estados 
Unidos  como  na  Europa,  no  tratamento 
racional  das  caldeiras. 

2)  EXEMPLO  TIRADO  DA  PRÁTICA 

Como  prova  da  nossa  afirmativa,  de  que 
o FOSFÀTO  TRISSÓDICO  . impede,  “de 
modo  barato  e seguro”,  a formação  das 
incrustações  nas  caldeiras,  bem  como  as 
corrosões,  queremos  relatar  o seguinte 
caso  prático.  Trata-se  de  uma  caldeira  que 
possui  uma  superfície  de  aquecimento  de 
250m2  produzindo  na  média  5.000  quilos 
de  valor  por  hora,  à pressão  de  8-1 12  atm. 
em  serviço  contínuo,  com  24  horas  de 
parada  aos  domingos.  A quantidade  de 
FOSFATO  TRISSÓDICO  continuamente 
adicionado,  corresponde  a 3 quilos  por  24 
horas.  No  mesmo  lapso  de  tempo,  se 
descarregam  cerca  de  1 .000  litros  de  água 
da  caldeira.  Nestas  circunstâncias,  é mui- 
to baixo  o custo  de  tratamento,  atingindo, 
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apenas,  10  centavos  por  cada  tonelada  de 
vapor.  A dureza  total  da  água  de  alimenta- 
ção corresponde,  em  média,  a 1 .1  /2  graus 
alemães  (15  partes  por  milhão). 

Com  esse  insignificante  aumento  do 
custo  de  vapor  (apenas  dez  centavos  por 
tonelada)  foram  conseguidas  as  seguintes 
vantagens  econômicas. 

Antes  de  iniciar  o tratamento  da  água  de 
alimentação  com  FOSFATO  TRISSODICO 
era  necessário  semestralmente,  um  servi- 
ço de  desincrustamento  dos  tubos  da  cal- 
deira, apesar  de  ser  necessário  descarre- 
gar, 35%  mais  água  da  caldeira  do  que 
depois  de  ter  iniciado  o emprego  do  FOS- 
FATO TRISSÕDICO. 

Este  trabalho  de  desincrustação  feito 
semestralmente,  ocupava  240  horas  de 
serviço,  não  obstante  o emprego  dos  me- 
lhores aparelhos  para  este  fim.  Durante  o 
tempo  dedicado  à desinscrustação,  que  se 
estendia  por  2 semanas,  a caldeira  precisa- 
va ser  substituída  por  caldeira  de  reserva, 
de  efeito  econômico  muito  inferior.  Acon- 
tece que,  em  quase  todas  as  empresas,  as 
caldeiras  de  reserva  são  de  construção 
antiquada  e,  por  isso,  menos  econômicas. 
A maior  desvantagem  da  situação  anterior 
ao  emprego  do  FOSFATO  TRISSÕDICO 
residia  no  fato  de  que  o balanço  econômi- 
co da  caldeira,  devido  à incrustação  pro- 
gressiva nos  6 meses  compreendidos  entre 
duas  paradas  dedicadas  à desinscrustação 
diminuía  à razão  de  3%  equivalendo 
esta  diminuição,  na  média,  a um  aumento 
de  combustível  de  cerca  de  1.1  /2%.  Quan- 
to às  corrosões,  antes  do  uso  de  FOSFA- 
TO TRISSÕDICO,  numerosas  podiam  ser 
observadas  nas  superfícies  dos  tubos  da 
caldeira. 

A situação  acima  descrita,  mudou  com- 
pletamente depois  do  emprego  do  FOSFA- 


TO TRISSÕDICO.  Não  se  formaram  mais 
incrustações  e as  pequenas  incrustações 
que  costumam  ficar  em  lugares  quase  ina- 
cessíveis, desapareceram  em  virtude  da 
ação  do  FOSFATO.  Assim  foi  eliminado  o 
motivo  da  redução  de  rendimento  econô- 
mico da  caldeira.  Ademais,  não  aumenta- 
ram as  corrosões  já  anteriormente  existen- 
tes e não  se  formaram  novas.  Assim  sendo 
a caldeira  pôde  ficar  em  serviço  contínuo 
sem  quaisquer  interrupções  para  o serviço 
de  desincrustação,  salvo  para  execução  de 
trabalhos  periódicos  de  revisão  ou  conser- 
vação de  certas  peças  da  caldeira  ou  forna- 
lha, que  se  tornam,  de  vez  em  quando, 
necessários.  Como,  porém,  estes  traba- 
lhos podem  ser  executados  durante  a para- 
da dominical  ou  em  feriados  “duplos”, 
tornou-se  definitivamente  dispensável  o 
emprego  de  caldeiras  de  reserva,  desde 
que  se  passou  a usar  o FOSFATO  TRISSÓ- 
DICO. 

Este  resultado,  tão  favoravel,  obtidç  no 
nosso  caso  concreto,  não  representa,  em 
absoluto,  um  “record”  casual,  pois  corres- 
ponde aos  resultados  obtidos  com  toda 
regularidade  em  condições  de  serviço  se- 
melhantes, em  caldeiras  nos  Estados  Uni- 
dos e na  Europa. 

3)  MODOS  DE  EMPREGO  DE  FOSFATO 

TRISSÕDICO 

O FOSFATO  TRISSÕDICO  pode  ser  em- 
pregado no  serviço  das  caldeiras  de  três 
maneiras  diferentes: 

a)  Para  amolecimento  da  água  de  ali- 
mentação, ou  seja,  fora  da  caldeira; 

b)  Para  o tratamento  da  água  da  caldei- 
ra, ou  seja  dentro  da  mesma; 

c)  Para  afrouxar  e destacar  as  incrusta- 
ções já  formadas,  facilitando-se  a 
subseqüente  desincrustação  mecâni- 
ca. 
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a)  Visto  que  em  nosso  meio  se  empre- 
gam, geralmente,  água  “moles”  (com  mui- 
to pouca  dureza),  este  processo  traz  muito 
poucas  vantagens  sobretudo  quando  em 
cotejo  com  o tratamento  das  águas  de 
caldeira,  conforme  o processo  b).  São  tão 
consideráveis  as  vantagens  deste  proces- 
so no  que  diz  respeito  ao  custo  das  insta- 
lações necessárias  e o manejo  é tão  mais 
difícil,  que  seu  emprego  deixa  de  ter  inte- 
resse prático,  enquanto  as  pressões  e ca- 
pacidade das  caldeiras  não  forem  aumen- 
tadas de  tal  maneira  que  se  torne  indispen- 
sável o amolecimento  da  água  de  alimenta- 
ção. 

As  instalações  necessárias  para  este 
modo  de  tratamento  são  espaçosas  e com- 
põem-se  dos  seguintes  aparelhos.  Depósi- 
to para  solução  de  FOSFATO  TRISSÓDI- 
CO:  dispositivo  para  o adicionamento  pro- 
porcional do  mesmo;  misturadores;  tan- 
ques de  reação  e de  clarificação,  bem 
como  filtros  especiais  para  eliminação  de 
fosfato  tricálcico  precipitado.  Convém 
também,  mencionar  que,  tratando-se  de 
águas  contendo  impurezas  orgânicas  co- 
loidais,  — e este  é o caso  da  maioria  das 
águas  de  superfície  empregadas  para  ali- 
mentação de  nossas  caldeiras  — torna-se 
muito  difícil  conseguir  uma  dureza  final  da 
água  que  seja  bastante  inferior  a 1 grau 
alemão  (10  p.p.m.)  de  dureza,  mesmo 
quando  o amolecimento  for  efetuado  a 
temperaturas  altas  e forem  adotados  perío- 
dos de  reação  excessivamente  longos.  Is- 
to, porém,  não  constitui  uma  particularida- 
de do  amolecimento  da  água  com  FOSFA- 
TO TRISSÒDICO,  pois  aplica-se,  também, 
a todos  os  demais  processos  de  amoleci- 
mento da  água.  Instalações  que  empregam 
os  princípios  da  troca  de  ions  (p.ex.:  per- 
mutite),  não  podem  ser  adotadas,  em  ab- 
soluto, tratando-se  de  águas  que  contêm 
impurezas  coloidais. 

b)  O tratamento  da  água  de  caldeiras 
pelo  FOSFATO  TRISSÒDICO  pode  ser  rea- 
lizado por  adicionamento:  1)  contínuo  ou 
2)  descontínuo,  do  produto. 

1)  Adicionamento  contínuo:  este  pro- 
cesso consiste  no  adicionamento  contínuo 
de  solução  de  FOSFATO  TRISSÒDICO  à 
água  de  alimentação,  diretamente,  antes 
da  bomba  de  alimentação,  e na  descarga, 
também  contínua,  da  água  da  caldeira.  O 
esquema  acima  mostra  em  linhas  gerais 
uma  instalação  deste  tipo. 


O encanamento  de  alimentação  (1)  ter- 
mina no  tambor  superior  (2)  da  caldeira  (3). 
Na  parte  inferior  da  caldeira  se  encontra  a 
linha  de  descarga  (4).  Como  de  costume, 
estão  previstos  dois  registros  de  descarga 

(5)  e (6),  que  efetuam  a descarga  direta- 
mente para  o canal  (7).  A válvula  de  regula- 
gem  fina  (válvula  de  agulhas)  (8)  situada 
entre  (5)  e (6)  tem  um  diâmetro  de  3/8”  até 
1/2”  e deve  ser  de  fácil  manejo.  Mantendo- 
se  aberto  o registro  (5)  e fechado  o registro 

(6)  a quantidade  de  água  á ser  descarrega- 
da continuamente,  pode  com  facilidade, 
ser  regulada  por  meio  da  válvula  de  agulha 
(8).  Para  recuperação  parcial  do  calor  con- 
tido na  água  descarregada  de  caldeira  sob 
pressão,  separa-se  o vapor  formado  pela 
redução  da  pressão  existente  na  caldeira 
para  a pressão  atmosférica,  no  corpo  de 
expansão  (9).  Este  vapor  pode,  em  segui- 
da, servir  para  aquecimento  de  água,  num 
pré-aquecedor  tipo  cascata,  bem  como  pa- 
ra outras  finalidades.  O vapor  deixa  o 
corpo  de  expansão  pelo  tubo  (10).  A água, 
já  sem  pressão  sai  pelo  sifão  (11)  para  o 
esgoto. 

No  caso  de  se  tratar  de  uma  produção  de 
vapor  com  descarga  abundante,  torna-se 
econômica  a recuperação  do  calor  contido 
na  água  de  descarga  sem  pressão,  median- 
te a passagem  desta  água  por  um  pré- 
aquecedor  de  tubos,  onde  a água  transmi- 
te seu  calor  parcialmente  à água  fria  ou 
outros  líquidos  frios. 

O adicionamento  do  FOSFATO  TRISSÕ- 
DICO  é efetuado  como  segue:  dissolve-se 
a quantidade  necessária  ao  emprego  du- 
rante um  dia  de  serviço,  no  tanque  (12), 
misturando-se  bem.  O adicionamento  é 
regulado  pela  torneirinha  (13)  de  onde  a 
solução  goteja  visivelmente  para  dentro  do 
funil  (14).  O tubo  (15)  de  aproximadamente 
1 / 2”  de  diâmetro,  transporta  a solução  ao 
tubo  de  sucção  (16)  da  bomba  de  alimenta- 
ção (17).  É necessário  evitar  que  a solução 
do  FOSFATO  TRISSÒDICO  entre  no  tan- 
que de  água  de  alimentação  (18)  pois  en- 
traria ali  em  reação  com  os  sais  que  provo- 
cam a dureza  da  água.  Esta  reação  forma- 
ria um  precipitado,  o qual,  com  o decorrer 
do  tempo,  se  acumularia  na  parte  inferior 
do  tanque  da  água  de  alimentação,  e, 
diminuindo  extremamente  este  nível  no 
tanque  por  qualquer  motivo,  o precipitado 
entraria  na  caldeira  em  forma  concentrada. 

2)  Adicionamento  descontínuo:  A ado- 
ção do  sistema  de  adicionamento  descon- 
tínuo, bem  como  descarga  descontínua, 
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simplifica  essencialmente  a instalação, 
acima  descrita.  Neste  caso,  pode-se  adi- 
cionar o FOSFATO  TRISSÔDICO  em  inter- 
valos regulares,  por  exemplo:  cada  8 ho- 
ras, pelo  tubo  (15),  efetuando-se  a descar- 
ga diretamente  para  o canal,  sem  recupera- 
ção do  vapor  formado  na  redução  de  pres- 
são. Tal  adicionamento  descontínuo,  traz, 
porém,  a desvantagem  de  que  a concentra- 
ção do  FOSFATO  TRISSÔDICO  na  água  de 
caldeira  fica  sujeita  a variações  constan- 
tes, diminuindo  sua  eficiência.  Outrossim, 
o adicionamento  não  é controlável  com  a 
mesma  facilidade  que  no  caso  da  afluência 
contínua  e não  é sempre  visível  confor- 
me o processo  descrito  sob  1).  No  caso  da 
descarga  descontínua,  a quantidade  de 
água  a ser  descarregada  não  pode  ser 
dosada  nem  aproximadamente,  resultando 
disto  variações  muito  fortes  da  concentra- 
ção do  FOSFATO  TRISSÔDICO  na  água  da 
caldeira.  Deve-se  outrossim,  evitar  que  o 
foguista  descarregue  a caldeira  logo  após 
o adicionamento  do  FOSFATO  TRISSÔDI- 
CO  para  não  perdê-lo  antes  de  ter  entrado 
em  ação.  No  sistema  da  descarga  descon- 
tínua não  há  maneira  simples  de  recuperar 
os  vapores  formados  na  expansão.  Esta  re- 
cuperação, tratando-se  de  caldeira  de  8at., 
equivale  a cerca  de  40%  de  calor  contido 
na  água  de  descarga. 

Para  evitar  quaisquer  incrustações  ou 
corrosões  na  caldeira  é necessário  que 
sempre  seja  mantida  na  água  da  caldeira 
üma  concentração  de  FOSFATO  TRISSÓ- 
. DICO,  correspondente  a um  teor  de,  apro- 
ximadamente, 30  miligramas  de  P2o5  por 
litro.  Como  essa  concentração  depende 
das  quantidades  de  FOSFATO  TRISSÓDI- 
CO  adicionado  e da  quantidade  de  sais  que 
provocam  a dureza  da  água,  de  um  lado,  e 
da  quantidade  de  água  da  caldeira  descar- 
regada, do  outro  lado,  a concentração  po- 
de ser  regulada  pela  dosagem  adequada  do 
adicionamento,  bem  como  pela  regulagem 
da  descarga. 

Como  acontece  no  tratamento  de  água 
de  caldeiras  com  qualquer  outro  processo, 
antes  de  iniciar  o tratamento  com  FOSFA- 
TO TRISSÔDICO,  os  tubos  da  caldeira 
devem  ser  liberados  de  incrustações  ao 
máximo.  Isto  é indispensável,  pois  pode 
acontecer  que  tais  incrustações  se  des- 
prendam durante  o tratamento,  e,  em  se- 
guida, sejam  depositadas,  pela  água  circu- 
lando na  caldeira,  em  lugares  onde  pos- 
sam dificultar  a circulação,  onde  causa- 
riam superaquecimento  das  paredes  da 


caldeira  e dos  tubos.  O 'tratamento  com 
FOSFATO  TRISSÔDICO,  em  confronto 
com  os  demais  processos,  leva  a grande 
vantagem  de  não  somente  destacar  as  in- 
crustações como  também  amolecê-las,  de 
maneira  que  tais  incrustações,  que  por 
ventura  se  soltarem,  são  mesmo  perigo- 
sas. 

Ao  encher  a caldeira  desincrustada,  adi- 
ciona-se um  quilo  de  FOSFATO  TRISSÕ- 
DICO  por  cada  m3  de  volume  de  água  de 
caldeira.  Logo  que  esta  tenha  iniciado  a 
produção  de  vapor,  adicionam-se,  conti- 
nuamente, conforme  o esquema  supra-ex- 
posto,  25  gramas  de  fosfato  por  cada  m3 
(1.000  litros)  de  água  de  alimentação  dire- 
tamente antes  da  bomba  de  alimentação. 
Decorridas  24  horas,  a água  da  caldeira  é 
examinada  quimicamente,  a fim  de  se  veri- 
ficar seu  teor  de  p2o5,  conforme  o método 
de  dosagem,  descrito  no  fim  desta  publi- 
cação. É muito  fácil,  à base  deste  exame, 
estabelecer  e manter  constante  o teor  cer- 
to de  cerca  de  30  miligramas  P2o5,  medi- 
ante dosagem  do  adicionamento  de  fosfa- 
to num  lado  e da  descarga  do  outro  lado. 
Deve-se  considerar,  também,  que  a água 
da  caldeira,  a qual  na  maioria  dos  casos 
contém,  além  de  vários  outros  sais,  tam- 
bém impurezas  orgânicas,  não  deve  ser 
excessivamente  enriquecida  com  os  mes- 
mos. Em  geral,  a densidade  da  água  de 
caldeira  não  deve  exceder  1 0 Bé,  e tratan- 
do-se de  águas  muito  carregadas  de  impu- 
rezas orgânicas,  a densidade  não  deve 
exceder  de  cerca  de  1/2°  Bé.  Por  isso  é 
também  necessário  determinar  a densida- 
de da  água  de  caldeira  por  meio  de  um 
areômetro.  Na  prática,  efetua-se  a dosa- 
gem do  adicionamento  e da  descarga,  co- 
mo segue:  Sendo  certa  a densidade  em  Bé 
da  água  de  caldeira,  mas  havendo  excesso 
ou  falta  de  P2o5,  neste  caso  reduz-se  ou 
aumenta-se  a quantidade  adicionada  de 
FOSFATO  TRISSÔDICO.  Se  a densidade 
Bé  for  alta  ou  baixa  demais,  reduz-se  ou 
aumenta-se  a descarga,  juntando-se  a 
quantidade  de  fosfato  adicionada  de  acor- 
do com  as  variações  da  quantidade  de 
água  de  descarga.  Na  prática  a dosagem  é 
realizada  com  muito  maior  facilidade  do 
que  na  teoria.  De  qualquer  maneira,  é 
muito  compensador  ensinar  ao  foguista, 
ou  pessoa  que  fiscaliza  o serviço  da  caldei- 
ra, a prática  destes  exames,  que  se  tornam 
ainda  mais  fáceis  depois  de  ser  adquirida 
alguma  prática  com  o adicionamento  do 
FOSFATO  TRISSÔDICO  e da  descarga  cor- 
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reta.  Isto  evita  qualquer  gasto  excessivo  de 
fosfato  e assegura  pleno  êxito  no  trata- 
mento. Uma  vez  organizado  o adiciona- 
mento  e descarga,  corretamente,  é sufici- 
ente efetuar  os  exames  de  rotina  e controle 
apenas  uma  ou  duas  vezes  por  semana. 
Aliás,  convém  frisar  que  tais  precauções 
se  tornam  necessárias  com  qualquer  de- 
sincrustante,  se  se  quiser  trabalhar  econo- 
micamente e evitar  estragos  que  poderiam 
ser  causados  por  concentração  excessiva 
na  água  de  caldeira. 

c)  O emprego  do  FOSFATO  TRISSÕDI- 
CO  no  tratamento  preparatório  das  caldei- 
ras já  incrustadas  para  o afrouxamento  e 
eliminação  das  incrustações,  com  a finali- 
dade de  tornar  mais  fácil  a sua  tiragem 
mecânica  subseqüente,  baseia-se  na  ação 
do  fosfato  sobre  as  incrustações  da  se- 
guinte maneira:  Incrustações  de  sulfatos 
são  dissolvidas  em  grande  parte  pelo  FOS- 
FATO TRISSÓDICO.  As  de  carbonato  so- 
mente pouco,  sendo  que  as  de  silicatos 
quase  não  são  atacadas.  Mas,  como  quais- 
quer incrustações  contêm  certa  quantida- 
de de  sulfatos,  virtualmente  todas  as  in- 
crustações são  afrouxadas  ou  amolecidas 
pelo  tratamento  fosfático.  O resultado  é 
que  as  incrustações  pelo  tratamento  fosfá- 
tico, são  levadas  a se  destacar  da  parede 
dos  tubos  ou  a tal  ponto  afrouxadas  que  se 
torna  possível  sua  fácil  tiragem  mecânica. 
Às  vezes  é suficiente  um  forte  jato  de  água 
para  destacá-las  inteiramente  das  paredes. 

Para  se  obter  um  indício  sobre  o tempo 
necessário  para  afrouxar  as  incrustações 
pelo  tratamento  com  FOSFATO  TRISSÓDI- 
CO,  ferve-se  uma  amostra  de  poucos  gra- 
mas da  crosta  num  litro  de  água  adicionan- 
se  tal  quantidade  de  FOSFATO  TRISSÓDI- 
CO,  que  a sua  densidade  seja  de  3 Bé.  O 
tempo  necessário  para  que  a amostra  seja 
amolecida  constitui  o mínimo  para  o trata- 
mento da  caldeira  incrustada.  É,  porém, 
aconselhável  estender  o tratamento  da  cal- 
deira pelo  duplo  deste  tempo. 

O tratamento  preparativo  da  caldeira  pe- 
lo fosfato,  efetua-se  da  seguinte  maneira: 
Adiciona-se  em  cada  8 horas,  um  quilo  de 
FOSFATO  TRISSÓDICO  por  um  m3  de 
conteúdo  de  água  na  caldeira.  O adiciona- 
mento  deve  ser  feito  de  solução  concentra- 
da pelo  escoamento  de  alimentação  deven- 
do ser  evitado  água  solução.  É necessário 
descarregar  abundantemente  durante  este 
tratamento  preparativo,  mediante  um  ser- 
viço descontínuo  e diretamente  para  o 
esgoto.  A descarga  deve  ser  efetuada,  se 


possível,  imediatamente  antes  de  cada  no- 
vo adicionamento  de  FOSFATO  TRISSÓDI- 
CO,  para  evitar  que  parte  saia  da  caldeira 
antes  de  ter  entrado  em  reação.  Como 
durante  este  tratamento,  a água  da  caldei- 
ra se  enriquece  consideravelmente  de  par- 
tículas sólidas  suspensas  e também  de 
partículas  de  incrustações  soltas,  a produ- 
ção de  vapor  da  caldeira  deve  ser  reduzida 
devidamente,  a fim  de  evitar  derrame.  Em- 
bora a situação  varie  muito  de  acordo  com 
os  diversos  tipos  de  caldeiras  e diferentes 
composições  de  incrustações,  os  seguin- 
tes dados  podem  ser  considerados  váli- 
dos: Caldeiras  a tubos  de  água  inclinados 
ou  verticais  devem  produzir  durante  este 
tratamento  o mínimo  possível  de  vapor, 
sendo  mais  aconselhável,  ainda,  mantê- 
las  sob  pressão  e tirar  somente  a quantida- 
de de  vapor  necessária  para  que  a solução 
do  fosfato  introduzida  se  espalhe  pelo 
corpo  inteiro  da  caldeira.  Para  tal  fim,  é 
suficiente  tirar  da  caldeira  durante  alguns 
minutos  pela  válvula  de  segurança,  a quan- 
tidade de  vapor  necessária  para  que  a sua 
pressão  diminua  de  cerca  de  1 atm.  Caldei- 
ras a tubo  de  fumaça,  caldeiras  marítimas 
e locomotivas,  podem  produzir  a'  metade 
de  sua  produção  normal  durante  o trata- 
mento com  fosfato,  pois,  felizmente,  este 
tipo  é muito  menos  sensível  contra  a água 
enlameada.  Caldeira  de  grande  volume, 
como  caldeiras  de  tubos  de  fogo  são  ainda 
as  menos  sensíveis,  neste  sentido,  e por 
isto  é suficiente  reduzir  a produção  de 
vapor  das  mesmas  de  cerca  de  1 / 4 da  sua 
produção  normal. 

Uma  vez  efetuado  o tratamento  prepara- 
tório de  uma  caldeira,  ter-se-á  indicações 
suficientes  para  se  tornar  possível  efetuá- 
lo  na  próxima  vez  no  menor  espaço  de 
tempo,  para  outra  caldeira. 

Ao  tratamento  preparatório,  acima  des- 
crito, deve  seguir-se  imediatamente  a lim- 
peza mecânica.  Logo  depois  de  ter-se  res- 
friado a caldeira,  ela  será  esvaziada  e aber- 
ta, e imediatamente  iniciada  a desincrusta- 
ção  mecânica.  Caso  haja  demora  na  limpe- 
za mecânica,  as  incrustações  afrouxadas  e 
a lama,  secando  no  ar,  endurecem  de  novo 
muito  depressa,  inutilizando  destarte  o 
tratamento  prévio.  A maior  parte  das  in- 
crustações ainda  não  soltas  são  tiradas 
mediante  um  forte  jato  de  água.  As  restan- 
tes poderão  ser  tiradas  com  -facilidade  com 
as  ferramentas  desincrustadoras. 

Os  custos  de  uma  desincrustação  efe- 
tuada da  maneira  descrita,  atingem,  na 
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média,  apenas  um  terço  de  uma  desincrus- 
tação  exclusivamente  mecânica.  Salienta- 
se  ainda  a notável  economia  de  tempo. 
Maiores  economias  podem  ser  feitas  em 
caldeiras  construídas  de  tal  maneira,  que 
nelas  seja  muito  difícil  uma  desincrusta- 
ção  mecânica,  pertencendo  a esse  grupo 
de  caldeiras  a tubos  de  fumaça.  Nas  loco- 
motivas e nos  navios  tem  importância  es- 
pecial o fato  de  tornar-se  possível  pô-las 
novamente  em  serviço  depois  de  curto 
espaço  de  tempo,  pelo  emprego  do  pro- 
cesso do  FOSFATO  TRISSÓDICO. 

Tratando-se  de  caldeiras,  cuja  água  de 
caldeira  pode  ser  tratada  com  FOSFATO 
TRISSÓDICO  pelo  procedimento  descrito, 
sob  ponto  b),  aquele  procedimento  é,  na- 
turalmente, preferível.  Pois  além  das  de- 
mais vantagens,  apresenta  a de  poder  a 
caldeira  funcionar  sempre  com  o máximo 
de  rendimento  econômico,  por  trabalhar 
continuamente,  isenta  de  incrustações. 
Por  isso,  o tratamento  preparatório  por 
FOSFATO  TRISSÓDICO  de  uma  caldeira 
incrustada,  deve  limitar-se  aos  casos  sem 
que  seja  realizado  o tratamento  da  água  de 
caldeira  conforme  descrito  sob  ponto  b),  e 
nos  casos  em  que  particularidades  de  ser- 
viço tornem  difícil  o tratamento  contínuo 
de  água  de  caldeira,  como,  por  exemplo, 
no  caso  das  locomotivas. 

Preparação  dos  Reativos 

Reativo  n?  1 . Dissolvem-se  34  g de  nitra- 
to de  amónio  p.  a.  a 100  cc.  em  água 
destilada. 

Reativo  n?  2.  Dissolvem-se  40  g de  mo- 
libdato  de  amónio  p.  a.  em  335  cc.  de  água 
destilada  e juntam-se  80  cc.  de  amoníaco 
p.  a.  de  densidade  0,91 . Deixa-se  esfriar 
bem.  (Soluto  A). 


Misturam-se  nqm  outro  vaso  230  cc.  de 
ácido  nítrico  p.  a.  de  densidade  1,4  com 
370  cc.  de  água  destilada.  Deixa-se  esfriar 
bem.  (Soluto  B). 

Depois  de  estarem  frios  os  dois  solutos, 
despeja-se  o soluto  A para  o vaso  que 
contém  o soluto  B,  devagar  e agitando  ou 
mexendo  com  uma  vara  de  vidro.  Deixa-se 
repousar  a mistura  durante  24  horas  num 
frasco  escuro  e bem  fechado  e decanta-se 
o líquido  claro  de  um  resíduo  eventual- 
mente depositado.  Convém  guardar  o rea- 
tivo num  frasco  escuro. 


Dosagem  de  Fosfato  em  Água  de  Caldeira 

1)  Filtrar  um  pouco  da  água  pelo  funil 
com  filtro  de  papel. 

2)  Medir  1 cc.  da  água  filtrada  e colocar 
num  tubo  de  ensaio. 

3)  Medir  1 cc.  do  Reativo  n?  1 e juntar  ao 
mesmo  tubo  de  ensaio. 

4)  Medir  10  cc.  de  Reativo  n?  2 e juntar 
ao  mesmo  tubo  de  ensaio. 

5)  Agitar  o tubo  de  ensaio  para  misturar 
bem  e esquentar  em  água  quente. 
(Serve  para  isto  o vasilhame  com  a 
amostra  de  água  tirada  da  caldeira). 

Resultados:  Observe-se  o tubo  de  en- 
saio durante  um  minuto. 

Numa  mudança  de  cor,  nenhuma  turva- 
ção.  Falta  trifosfato  na  caldeira. 

Coloração  amarela  e turvação  amarela 
dentro  de  um  minuto:  Carregamento  de 
trifosfato  correto. 

Turvação  imediata  amarela:  Excesso  de 
trifosfato. 

As  manchas  amarelas  nas  mãos  ou  rou- 
pas podem  ser  tiradas  com  amoníaco, 
depois  enxaguar. 
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RENDIMENTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA 
DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 


RUY  TORRES  DA  SILVA  PINTO* 


Figuram  a seguir  os  dados  do  rendimen- 
to agrícola  de  lavouras  de  usinas  e de 
fornecedores  do  Estado  do  Rio,  levantados 
pela  Divisão  Regional  de  Assistência  à 
Produção,  do  IAA,  em  5 safras,  de  1972/73 
a 1976/77. 

Apresentamos  as  seguintes  considera- 
ções preliminares: 

1 — Os  rendimentos  foram  calculados 
em  extensas  lavouras  comerciais,  em  á- 
reas  medidas,  com  plantas  levantadas  to- 
pograficamente. 

2 — Os  rendimentos  foram  levantados 
em  dois  tipos  de  solos  existentes  na  Regi- 
ão — a Baixada  e o Tabuleiro. 

3 — Os  rendimentos  foram  calculados 
na  “áreà-cultivada”  e também  na  “área-co- 
Ihida”. 

Embora  geralmente  sejam  divulgados  os 
rendimentos  obtidos  apenas  na  “área-co- 
Ihida”,  consideramos  que  o rendimento  de 
significação  econômica  seja  o da  “área- 
cultivada”  e que  o rendimento  da  “área-co- 
Ihida”  seja  um  dado  mais  técnico  do  que 
econômico.  Por  isso  fizemos  figurar  em 
nosso  levantamento  ambos  os  rendimen- 
tos e a relação  “área-colhida/ área-cultiva- 
da”  em  percentagem. 


* Chefe  da  Drap.  da 
Sup.  Reg.  do  Estado  do  Rio 


De  fato,  se  o agricultor  investe  seu  capi- 
tal em  terra  para  produzir  cana,  o que 
importa  saber  é o volume  de  cana  que 
colhe  no  total  da  área  que  destina  a essa 
cultura.  Se  colhe  maior  ou  menor  número 
de  folhas  ou  cortes  nos  mesmos  canaviais, 
se  deixa  ou  não  deixa  canas  bis,  se  colhe 
canas  com  16,  24  ou  36  meses,  são  apenas 
os  meios  que  emprega  para  colher  o máxi- 
mo no  total  de  sua  “área-cultivada”  com 
lavouras  de  cana.  Evidentemente  estamos 
nos  referindo  aqui  apenas  ao  “rendimento 
agrícola”,  sem  levar  em  conta  a influência 
que  a idade  das  canas  possa  ter  sobre  sua 
riqueza  em  sacarose  e,  em  conseqüência, 
sobre  o “rendimento  industrial”. 

Assim,  por  exemplo,  não  são  compará- 
veis os  rendimentos  na  “área-colhida”  de 
duas  lavouras  quando  em  uma  delas  são 
colhidos  40%  da  “área-cultivada”  e na 
outra  são  colhidos  80%. 


4  — Para  que  melhor  se  possa  julgar  a 
produtividade  das  lavouras  deste  Estado, 
vão  a seguir  os  rendimentos  obtidos  na 
“área-cultivada”  e também  na  “área-colhi- 
da” na  Austrália  e na  África  do  Sul,  que 
são  considerados  países  de  bom  nível  tec- 
nológico, já  que  não  dispomos  de  informa- 
ções do  rendimento  na  “área-cultivada”  em 
outros  Estados  brasileiros,  que  apresen- 
tam dados  de  seus  rendimentos  someríte 
na  “área-colhida”. 
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R E G I 0 E S 

área 
colhida 
Tons /Ha. 

Área 

Cultivada 
Ton  s./Ha. 

Relação 
área  colhida/ 
cultivada 
% 

| D S tH  1 L I A 

Çueen sland 

130,3 

67,2 

51,6 

ÁFRI  fi  A DO  _£>  ü L 

a)  Região  do  Norte 

10?,  0 

77,0 

71,9 

b)  Zulul  ardia 

30,5 

43,6 

60,3 

c)  Costa  Norte 

33,6 

5°,2 

60,0 

d)  Região  Central 

33,1 

40,7 

48,9 

e)  Costa  Sul 

77,5 

>+0,1 

51,7 

estado  ,_dç  rio 

a)  Baixada, 

Usinas 

63,0 

48,9 

71,9 

Fornecedores 

57,2 

44,9 

73,4 

b)  Tabuleiro 

Usinas 

50,7 

36,9 

72,7 

• Fornecedores 

5?,o 

44, 3 

30,5 

Conclusões: 


1 — As  diferenças  de  rendimentos  na 
“área-cultivada”  entre  as  lavouras  do  Esta- 
do do  Rio  e as  da  Austrália  e África  do  Sul 
são  muito  menores  do  que  as  diferenças 
de  rendimento  na  “área-colhida”,  isso  por- 
que neste  Estado  é colhida  percentagem 
muito  maior  sobre  “área-cultivada”.  Assim 
os  rendimentos  na  “área-cultivada”  no  Es- 
tado do  Rio  são  equivalentes  aos  da  África 
do  Sul,  com  exceção  da  Região  Norte 
daquele  país,  onde  o rendimento  é inclusi- 
ve melhor  do  que  o da  Austrália. 

. 2 — Neste  Estado  não  se  tem  verifica- 
do, na  prática,  o conceito  de  que  somente 
lavouras  de  grande  porte  podem  ter  rendi- 
mento agrícola  bom. 


Na  verdade  há  pequenas  diferenças,  ora 
para  maior  ora  para  menor,  entre  os  rendi- 
mentos de  lavouras  de  usinas  e de  fornece- 
dores na  Baixada,  sendo  o rendimento  das 
lavouras  de  fornecedores  no  Tabuleiro,  em 
média,  bem  melhor  do  que  o das  lavouras 
de  usinas.  Além  disso,  entre  os  fornecedo- 
res, nem  sempre  são  os  maiores  os  que 
têm  melhores  rendimentos. 

Corroborando  essa  observação’,  deve-se 
acentuar  que  na  Austrália  a área  média  das 
propriedades  dos  fornecedores  é apenas 
45  hectares,  que  no  Brasil  se  costuma 
considerar  como  minifúndios,  o que  não 
impede  que  tenham  excelente  rendimento 
agrícola.  Além  disso,  das  33  usinas  exis- 
tentes na  Austrália,  1 2 são  de  cooperativas 
de  fornecedores,  o que  também  não  impe- 
de que  tenham  excelente  rendimento  in- 
dustrial. 
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MINISTÉRIO  DA  IK Du STrtIA  E DO  COMÉRCIO 
IHSTTTü  TO  DO  AÇdCAR  E DO  ÁLCOOL 
SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  ESTADO  DO  RIO  E E.  S. 
mvT.qZn  REGIONAL  DE  ASSISTÊNCIA  A PRODUÇÃO 
RESUMO 

Safras  - 1972/73  a 19 76/77 
REGIÃO  - BAIXADA 


A - USINAS  - Diversas  Propriedades 

a.l  - Produção • ••  2.347*998,63  Tons. 

a. 2 - Área  Cultivada 48.003,87  Ha. 

a. 3 - Área  Colhida 34*531,02'  HA. 

a. 4 - Relação  área  colhida/área  cultivada 71,93  % 

R SN  D l MINIOS 

a. 5 - Área  Cultivada 43,91  Ton/Ha. 

a.  6 - Área  Colhida..... 63,00  Ton/Ha. 

B - FORNECEDORES  DIVERSOS 

b. l  - Produção 439.825,39  Tons. 

b.2  - Área  Cultivada 10.9^8,07  Ha. 

b.3  - Área  Colhida 3.565.32  Ea. 

b.4  - Relação  área  colhida/área  cultivada 73,43  % 

RENDIMENTO  £ 

b.5  - Área  Cultivada 44,36  Ton/Ha. 

b.6  - Área  Colhida 57,16  Ton/Ha. 


REGIÃO  -TABULEIRO 
C - USINAS  - Diversas  Propriedades 


c.l  - Frodução 645.037,34  Tons. 

c.2  - Área  Cultivada 17.501,86  Ea. 

c.3  - Área  Colhida 12.720,35  Ha. 

c.4  - Relação  área  colhida/área  cultivada 72,63  £ 

RENDIMENTOS 

c.5  - Área  Cultivada 36,36  Ton/Ha. 

c. 6  - Área  Colhida 5C.71  Ton/Ha. 

D - FORNECEDORES  DIVERSOS 

d. l  - Produção 343.773,13  Tens. 

d. 2 - Área  Cultivada 7.7 67,13  Ha. 

d. 3 - Área  Colhida 6.250,85  Ha. 

d. 4 - Relação  área  colhida/área  cultivada....  80,48  % 

SS  II  Dl  MEE.T0S 

d.  5 - Área  Cultivada 44,26  Ton/Ha. 

d. 6 - Área  Colhida 55,00  Ton/Ha. 
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PAGAMENTO  DE  CANA  PELO  TEOR  DE 
SACAROSE 
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HUGOT,  Emile.  Manual  de  engenharia  açu- 
careira. Trad.  Irmtrud  Miocquee  Helio 
Morganti.  São  Paulo,  Mestre  Jou, 
(Cop.  1969).  2.  v.  il. 

Tradução  do  original  Francês  “La  su- 
crerie  de  cannes”.  Obra  de  importân- 
cia vital  principalmente  para  a língua 
portuguesa  incluindo  termos  técnicos 
expressões  idiomáticas  peculiares  à 
indústria  açucareira  mundial.  Cobre 
todo  assurito  da  cana-de-açúcar  desde 
a recepção  da  cana-de-açúcar,  descar- 
regamento, manuseio,  condutor,  na- 
valhas, objetivos  e utilidades,  separa- 
dores magnéticos,  esmagadores,  des- 
fibradores,  a combinação  dos  apare- 
lhos de  preparação  da  cana,  alimenta- 
ção das  moendas  e circulação  do  ba- 
gaço, ranhuras  dos  rolos,  pressão  das 
moendas,  velocidade  das  moendas, 
capacidade,  regulagem,  potência  das 
moendas,  máquinas  a vapor  das  mo- 
endas, acionamento  elétrico  das  mo- 
endas, acionamento  das  moendas  por 
turbinas  a vapor,  engrenagens,  cons- 
trução das  moendas,  embebição,  ex- 
tração, controle  das  moendas,  separa- 
ção do  bagacilho,  a difusão,  métodos 
tioos  de  difusores,  defecacão,  sulfita- 
ção,  clarificação  com  o ácido  fosfóri- 
co, carbonatação,  emprego  da  magné- 
sia na  clarificação,  decantação  e cla- 
rificação, aquecimento,  filtração,  eva- 
poração, cozimento,  cristalização, 
turbinagem,  secamento,  armazena- 
gem e conservação  do  açúcar,  o açú- 
car, o melaço,  controle  de  concentra- 
ção, o vácuo,  produção  do  vapor,  má- 
quinas, turbinas  a vapor,  eletricidade, 
bombas,  escoamento  e turbinaçãc. 


Descrição  minuciosa  dos  aparelhos, 
definições,  tabelas,  fotografias  e fór- 
mulas. 


ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

CANA-DE-AÇÚCAR 

BECHET,  G.R.  Further  evaluation  of  fungi- 
cides  for  control  of  pineapple  disease 
of  sugarcane.  In:  CONGRESS  OF  THE 
SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TECHNO- 
LOGISTS’  ASSOCIATION,  51,  Mount 
Edgecombe,  1977.  Proceedings... 
Durban,  Hayne & Gibson,  1977.  p.51-4. 
In  a series  of  screening  trials  a number 
of  new,  non-mercurial  fungicides  have 
shown  promising  results  in  control- 
ling  pineapple  disease  of  sugarcane 
(Ceratocystis  paradoxa).  Several  of  the 
fungicides  tested  are  as  effective  as 
Aretan  and  Benlate  and  are  now  regis- 
tered  for  use  in  sugarcane.  Growers 
now  have  a choice  of  effective  non- 
mercurial  fungicides  forsett  dip  treat- 
ment. 

BOAST,  M.M.  ínterim  report  on  McConnel 
stage  II  cane  harvester.  In:  CON- 
GRESS OFTHE  SOUTH  AFRICAN  SU- 
GAR TECHNOLOGISTS’  ASSOCIA- 
TION, 51,  Mount  Edgecombe,  1977. 
Proceedings...  Durban,  Hayne  & Gib- 
son, 1977,  p.  16-8.  • 

The  initial  testing  of  the  McConnel 
Stage  II,  including  modifications,  is 
discussed.  Asthis  was  a pre-producti- 
on  prototypethe  tests  were  conducted 
to  determine  the  weak  points  and  to 
make  various,  modifications  to  impro- 
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ve  the  efficiency  and  reliability  of  the 
machine. 

CARNEGIE,  A.  J.M.  Current  situatjon  re- 
garding  the  borer  Eldana  saccharina 
Walker  (Lepdoptera:  Pyralididae).  In: 
CONGRESS  OF  THE  SOUTH  AFRI- 
CAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS  AS- 
SOCIATION,  51,  Mount  Edgecombe, 
1977.  Proceedings...  Durban,  Hayne  & 
Gibson,  1977,  p.  24-6. 

From  figures  provided  by  millyard  and 
field  surveys  of  the  borer  Eldana  sac- 
charina Walker,  a comparison  is  made 
between  the  current  situation  and  that 
of  a year  ago.  Ápart  from  some  local 
spread  in  infestation,  especially  in  the 
eastern  Transvaal  and  Nyalazi  areas, 
there  has  been  little  change  during  the 
last  year.  Although  various  indigenous 
host  plants  throughout  cane  growing 
areas  support  the  borer,  it  has  not 
beem  recorded  in  cane  from  just  south 
of  the  Tugela  river  southwards,  nor  is 
it  found  in  the  higher  altitude  areas  in 
any  host  plants.  It  is  suggested  that 
the  naturally  controlling  factors  in 
operation  may  be  aided  by  meticulous 
field  hygiene  and  the  restricting 
standover  cane. 


COOPERATIVA  CENTRAL  DOS  PRODU- 
TORES DE  AÇÚCAR  E ÁLCOOL  DO 
ESTADO  DE  SÃO  PAULO,  São  Paulo. 
Departamento  Técnico.  Divisão  Agro- 
nômica. Notícias  técnicas.  Boletim 
técnico  COPERSUCAR,  São  Paulo, 
(5):  13,  set.  1977. 

Campanha  de  cruzamento  de  varieda- 
des de  cana-de-açúcar  na  EECC  — 
Camamu  Bahia  visando  obtenção  de 
sementes  verdadeiras  para  os  estudos 
de  melhoramento  genético,  seleções 
de  novas  variedades  comercial  e re- 
sistência às  pragas  e doenças.  Utili- 
zaram cerca  de  8.240  inflorescências 
destinadas  ao  cruzamento  desejável 
produzindo  aproximadamente  40  kg. 
de  sementes  verdadeiras.  A Copersu- 
car  e o convênio  com  a Estação  Expe- 
rimental de  Tucuman  (1975-77)  reali- 
zando vários  cruzamentos.  O enge- 
nheiro Carlos  Alberto  Levi  especialis- 
ta em  florescimento  de  cana-de-açú- 
car.  O que  é necessário  para  se  obter 
inflorescências  em  Tucuman.  O pro- 
cesso a fogo.  Os  cruzamentos,  fruto 
de  experiências  com  outros  países 


produtores  da  cana-de-açúcar.  As  va- 
riedades SP  nas  usinas  cooperadas 
de  São  Paulo. 

COOPERATIVA  CENTRAL  DOS  PRODU- 
TORES DE  AÇÚCAR  E ÁLCOOL  DO 
ESTADO  DE  SÃO  PAULO,  São  Paulo. 
Departamento  Técnico.  Divisão  In- 
dustrial. Separador  de  areia  do  caldo 
misto.  Boletim  técnico  COPERSU- 
CAR, São  Paulo  (5):14,  set..  1977. 
Projeto  de  um  separador  de  areia  cria- 
do pela  Divisão  Industrial  com  objeti- 
vo de  reduzir  a quantidade  de  areia 
contido  no  caldo  misto.  Levantamen- 
to dos  parâmetros  referentes  à veloci- 
dade de  sedimentação  dessas  partí- 
culas. As  características  da  areia.  O 
tanque  cilíndrico  seu  valor  econômi- 
co. Resultados  analíticos  obtidos. 

FERNANDES,  Antonio  Carlos.  Impurezas 
em  carregamento  de  cana-de-açúcar. 
Boletim  técnico  COPERSUCAR,  São 
Paulo  (5): 5-8,  set.  1977. 

O custo  de  psodução  do  corte,  carre- 
gamento e transporte  da  cana-de-açú- 
car  em  comparação  com  a matéria-pri- 
ma na  economia  açucareira.  As  carre- 
gadoras no  início  da  década  de  60  sua 
evolução.  A colheita  mecanizada  a 
partir  de  72/73  como  processo  evoluí- 
do da  colheita,  seus  problemas:  A ori- 
gem das  impurezas  e os  efeitos  no 
processamento  da  cana.  Pesquisas 
para  estabelecer  as  variações  das  por- 
centagens de  impurezas  em  carrega- 
mento de  cana  nas  usinas.  Amostra- 
gem representativa. 

GONZÁLEZ  R.,  Ivan.  Enaayo  de  variedades 
de  canã  de  azúcar  en  suelo  probre- 
mente  drenado.  Inazúcar,'  Santo  Do- 
mingo, 3 (13):20-1,  jun.  1977 
Los  trabajos  de  clasificación  de  sue- 
lo realizado  por  Aughtry.  Recomenda- 
ción  de  Redman  y Gonzalez  en  las  va- 
riedades B 49-118  y CB  44-105.  Expe- 
rimentos con  variedades  B 43-62,  B 
49-119,  CB  44-105,  CB  47-15,  CR  63- 
—03,  PR  1 1 48,  PR  1 21 7,  PR  63-227  y Q 
57  en  suelo  aluvial  arciloso  de  drenaje 
lento  en  la  colonía  Yacó.  Resultados  y 
discusión.  Cuadros,  toneladas  y com- 
paración  de  variedades  de  cana  de 
azúcar.  Producción  de  cana  en  las  va- 
riedades, rendimiento  y producción 
dei  azúcar. 
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RAMALHO,  Renato  P.  de.  Rolo  de  moenda 
um  novo  material.  Boletim  técnico 
COPERSUCAR,  São  Paulo,  (5):4,  set. 
1977. 

Emprego  de  ferro  fundido  para  con- 
fecções de  rolos  de  moenda  no  século 
passado  e no  presente,  os  tipos  de 
material  empregado.  A evolução  do 
sistema  de  moagem  acompanhado  do 
ferro  fundido  com  novas  composi- 
ções, atendendo  às  necessidades  de 
exigência  do  desgaste,  manutenção, 
custo,  produtividade  a baixo  custo, 
dureza  e resistência. 

REDMAN,  F.  H.  La  industria  azucarera  de 
México.  Parte  I Inazucar,  Santo  Do- 
mingo, 3 (1 3):1 3-6,  jun.  1977. 

La  zafra  1975-76  y los  65  ingenios  dei 
México.  La  superfície  cultivada  dei 
México.  Cuadro  de  la  zafra  1975/76. 
Tenencia  de  la  tierra;  las  personas  y 
hectáreas.  Rendimiento  agrícola  pro- 
medio  dei  país  en  cinco  zafra  1968-72. 
Margenes  de  producción  y número  de 
Centrales.  Variedades  y área  total  co- 
sechada.  Fertilización,  época  y densi- 
dad  de  siembra.  Aplicación  de  herbi- 
cidas. Empleo  de  máquinas  agrícolas. 
Enfermedades  y plaga  de  cana. 


AÇÚCAR 

DUNNING,  W.  J.  La  struttura  dei le  superfi- 
ci  cristalline  e sua  relazione  con  l’ac- 
crescimento  di  cristal I i di  saccarosio. 
L’industria  saccarifera  italiana,  Ferra- 
ra, 70  (1  ):1 5-8,  Gen./Feb.  1977. 

This  is  the  text  of  a lecture  the  author 
delivered  for  the  Sugar  School  “Sera- 
fino  Cevasco”  in  the  University  of  Fer- 
rara. 

Startíng  from  the  point  that  real  crys- 
tals  are  not  perfect,  the  author  shows 
the  formation  of  steps  and  explains 
the  presence  of  dislocations  on  the 
crystal  surface.  Roughness  of  steps 
and  surfaces  are  discussed,  pointing 
out  the  influence  of  raffinose  on  the 
rate  of  advance  of  steps  on  sucrose. 

MORGAN,  R.  Experiences  with  mechani- 
cal  draft  cooling  tower  in  injection 
water  Service.  In:  CONGRESS  OF  THE 
SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TECHNO- 
LOGISTS'  ASSOCIATION  51.  Mount 


Edgecombe,  1977.  Proceedings... 
Durban,  Hayne  & Gibson,  1977,  p. 
156-63. 

Almost  every  sugar  factory  has  facili- 
ties  for  cooling  injection  water.  This 
Service  is  an  extremely  exacting  one 
and  the  majority  of  operators  will  at 
some  time  or  another  have  experien- 
ced  difficulties  in  this  regard.  This  pa- 
per  provides  some  guidelines  that  will 
be  of  assistance  in  selecting  tower  in- 
ternais, moreparticularly  in  respect  of 
configuration  and  the  types  of  materi- 
al to  use.  The  question  of  performan- 
ce guarantees  is  also  discussed.  Test 
results  and  experiences,  covering  a 
variety  of  packings,  are  presented,  to- 
gether  with  comment  on  methods  of 
evaluation. 

NOWICKI,  L.C.F.  Aspects  of  thermogra- 
phy  as  applied  to  the  sugar  industry. 
In:  CONGRESS  OF  THE  SOUTH 
AFRICAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS’ 
ASSOCIATION,  51,  Mount  Edgecom- 
be, 1977.  Proceedings...  Durban, 
Hayne  & Gibson,  1977,  p.  143-5. 

The  principie  and  operation  of  a total 
radiation  pyrometer,  commercially 
known  as  Termovision,  is  described. 
The  pyrometer  is  used,  among  other 
applications,  for  measuring  the  tem- 
perature  above  ambient  of  electrical 
components  under  load.  A Photo- 
graph  of  the  “hot  spot”  known  as  a 
thermogran,  can  also  be  abtained. 

RODRIQUEZ  CREUS,  Domingo  A.  Activi- 
dad  objectiva  dei  decimoquinto  con- 
greso  azucarero  (experiencias  sobre  ei 
terreno).  Inazucar,  Santo  Domingo, 
3 (1 5):  14-20,  ago.  1977. 

Uso  planificado  dei  suelo  para  la  in- 
dustria de  cana  de  azúcar  en  Sudafri- 
ca.  Objectivos  de  la  planificación  dei 
suelo  y procedimientos.  Drenaje  de  las 
aguas.  Calculo  de  los  canales.  Terra- 
zas  de  conservación,  de  desagúe 
(storm  drains)  de  base  ancha,  de  base 
anchas  con  tipo  de  retención.  Ubica- 
ción  de  las  terrazas.  Tamaho  de  las 
terrazas,  canelas  de  terrazas,  caminos 
o vias,  manejo  de  la  superfície  de  la 
tierra.  Peculiaridades  de  la  siembra  de 
canas  en  terrazas  — sú  fines. 

WILDMAN,  S.V.  Developments  in  steam 
turbines  for  the  sugar  industry.  In: 
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CONGRESS  OF  THE  SOUTH  AFRI- 
CAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS’  AS- 
SOCIATION,  51,  Mount  Edgecombe, 
1977.  Proceedings...  Durban,  Hayne& 
Gibson,  1977,  p.  137-42. 

Demands  for  higher  outputs  have  ben 
met  by  careful  tailoring  of  steam 
turbines  for  both  mechanical  and 
electrical  power  generation  to  meet 
the  needs  of  thermal  efficiency  and 
reliability  at  an  economic  cost.  Major 
system  components  and  the  methods 
chosen  for  speed  control  are  descri- 
bed.  Important  operational  require- 
ments  are  featured. 

MISCELÂNEA 

ANNICHINO,  Walter.  Teste  da  unidade  de 
assistência  sanitária  de  campo.  Bole- 
tim técnico  COPERSUCAR,  São  Pau- 
lo (5): 2-3,  set.  1977. 

Os  cortadores  de  cana-de-açúcar  co- 
mo força  de  trabalho  na  região  agríco- 
la Centro-Sul  do  país  e o plano  espe- 
cial da  Copersucar  dando  melhores 
condições  para  melhor  cumprimento 
de  suas  tarefas.  O regime  de  teste 
prático  e o projeto  de  carreta  sanitária 
simples  dentro  da  realidade  rural.  A 
unidade  móvel  destinada  à assistên- 
cia sanitária  do  campo. 

ARAÚJO,  Nancy  de  Queiroz.  Hidrólise  en- 
zimática  da  mandioca.  Informativo  do 
INT,  Rio  de  Janeiro,  8(9):42-52,  out ./ 
dez.  1975. 

O amido  da  mandioca  (das  raízes  fres- 
cas ou  da  farinha  de  raspas)  foi  sub- 
metido à hidrólise  enzimática,  empre- 
gando, como  agentes  de  transforma- 
ção bioquímica,  materiais  passíveis 
de  utilizaçãomdustrial  no  Brasil  (mal- 
tes de  milho,  farelo  enzimático,  enzi- 
mas purificadas).  A eficiência  da  hi- 
drólise foi  avaliada  pela  dosagem  dis- 
criminada dos  carboidratos,  proce- 
dendo-se, ainda,  a ensaios  completos 
de  utilização  industrial  dos  hidrolisa- 
dos,  para  produção  de  leveduras  (para 
rações  ou  padaria)  e álcool  etílico.  As 
eficiências  de  conversão  e fermenta- 
ção, no  caso  da  produção  de  álcool, 
foram  superiores  a 90%. 

KLING,  Sérgio  Hélio  et  alii.  Aproveitamen- 
to industrial  das  folhas  de  mandioca. 


Nota  preliminar.  Informativo  do  INT, 

Rio  de  Janeiro.  9 (1 1 ):1 3-8,  abr./jun. 
1977. 

Once  more  the  high  protein  content  of 
Mandioc  leaves  became  evident  and 
were  shown  to  be  relatively  rich  in  ly- 
sine  and  poor  in  methionine. 

The  extraction  of  the  leaf  proteins  was 
studied  and  it  was  possible  to  extract 
10%  of  the  total  protein  by  using  a re- 
latively simple  method.  This  yield  is 
similar  to  that  obtained  by  the  indus- 
trial extraction  of  proteins  from  alfafa. 
The  residual  liquid  left  after  protein 
coagulation  proved  to  be  a good  cul- 
ture  médium  for  Candida  utilis.  It 
could  be  used  for  producing  fodder 
yeast  oras  a source  of  fermentescible 
sugars  and  other  nutrients  if  added  to 
the  fermentation  mash  used  for  the 
production  of  alcohol. 

The  press  residue  resulting  from  the 
leaf  juice  extraction  is  rich  in  proteins 
and  fibers  and  should  be  valuable  as  a 
feed  for  ruminants. 

ROSENTHAL,  .Feiga  R.  Tiomno.  O amido 
de  coco  babaçu  nova  agroindústria! 
Informativo  do  INT,  Rio  de  Janeiro, 
8 (7): 2-7,  abr./jun.  1975. 

The  paper  refers  to  the  research  work 
that  is  being  developed  in  INT  for  the 
utilization  of  an  industrial  waste,  na- 
mely,  the  amylaceous  fraction  contai- 
ned  in  the  babaçu-nut  hulls.  Com- 
ments  are  made  on  the  economic  as- 
pects  related  to  this  material  as  well 
as  to  the  starch  and  its  by-products 
industry  in  Brazil. 

A short  historie  of  the  research  is  gi- 
ven  with  emphasis  on  the  importance 
of  a newly  developed  peeling-craking 
machine  for  the  use  of  the  various 
fractions  of  babaçu-nut. 

The  equipment  and  the  more  ádequa- 
te  Processing  necessary  to  the  opera- 
tion  of  a pilot  plant,  which  will  extract 
starch  from  babaçu-nut  in  the  State  of 
Goiás,  are  being  determined  by  this 
research.  This  plant  is  supposed  to 
function  together  with  the  traditional 
oil  extraction  plant  operation  there. 
Characteristics  of  the  starch  obtained 
and  some  of  the  adequate  uses  are 
described. 

ROSENTHAL,  Feiga  R.  Tiomno.  Conside- 
rações sobre  um  projeto  integrado  de 
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babaçu.  Informativo  do  INT,  Rio  de 

Janeiro,  9 (1 1 ):22-8,  abr./jun.  1976. 

O coco  babaçu  e sua  grande  potencia- 
lidade em  produtos  e subprodutos  de 
industrialização  da  amêndoa.  O apro- 
veitamento integral  do  coco  só  agora 
se  torna  possível,  com  o desenvolvi- 
mento de  máquinas  que  descascam  e 
quebram  o fruto. 

O trabalho  refere-se  mais  objetiva- 
mente a um  projeto  integrado,  em  im- 
plantação, que  produzirá  óleo,  car- 
vão, álcool,  farinhas  e produtos  ami- 
láceos pregelatinizados  obtidos  do 
coco  babaçu. 

São  abordados  alguns  aspectos  agro- 
nômicos da  planta,  como  seu  “habitat 
as  regiões  de  maior  produção  e pro- 
dutividade em  palmeiras,  cachos  e 
frutos. 

São  comentados  alguns  aspectos  de 
mercado  para  os  produtos  resultantes 
da  industrialização  do  mesocarpo; 
que  têm  seu  consumo  em  áreas  espe- 
cíficas de  mercado,  como  o álcool 
neutro  para  bebidas  e indústrias  far- 
macêuticas, alguns  tipos  de  produtos 
pregelatinizados,  especiais  para  la- 
mas de  perfuração  de  poços  petrolífe- 
ros e para  moldes  de  areias  de  fundi- 
ção, e as  farinhas  para  ração  animal. 


IF  BRAZIL  can  do  it  — what  about  us? 
South  African  Sugar  Journal,  Durban, 
61  (7): 357,  July  1977. 

Brazil  plans  to  supply  own  fuel  needs 
from  sugarcane  and  other  crops  by 
2000.  Well-known  process.  The  fuel 
works  in  Brazil  in  use  since  1920.  Les- 
sons  for  South  africans. 


SOARES,  João  Eudes.  Programa  Nacional 
' do  Álcool.  ASPLANA,  Maceió,  (4):4-5, 
ago.  1977. 

A aprovação  do  processo  CNA/aL 
n. 17/76  pela  Comissão  Nacional  do 
Álcool,  que  trata  do  aumento  da  pro- 
dução da  Destilaria  de  Álcool  Maciape 
de  60  litros  para  150  litros.  O “mani- 
festo de  Catanduva”  lançado  pelos 
plantadores  de  cana  do  Estado  de  São 
Paulo,  a resposta  governamental.  A 
Associação  Fluminense  dos  Planta- 
dores de  Cana  e seu  protesto  em  rela- 
ção ao  PROÁLCOOL.  Transcrição  do 
documento  da  FAESP  enviado  ao  Sr. 
Ministro  da  Indústria  e do  Comércio 
reivindicando  participação  do  forne- 
cedor no  programa  PROÁLCOOL.  Ta- 
bela de  canas  de  fornecedores  entre- 
gues às  usinas  triénio  74/75  a 76/77. 
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ATON?  01/78- DE  06  DE  JANEIRO  DE  1978 


Reajusta  os  preços  da  cana  e do  açú- 
car e dá  outras  providências. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  conta  a autorização 
deferida  em  05  de  janeiro  de  1978  pelo  Ministro  da  Fazenda,  “ad-referen- 
dum”  do  Conselho  Monetário  Nacional, 


RESOLVE: 

Art.  1?  — Os  preços  oficiais  de  liquidação  do  açúcar  cristal  “stan- 
dard”, por  saco  de  60  (sessenta)  quilos  líquidos,  na  condição  PVU  (posto, 
veículo  na  usina),  para  as  regiões  Norte,  Nordeste,  Sudeste,  Sul  e 
Centro-Oeste,  são  os  fixados  nõs  anexos  II  e III  deste  Ato. 

♦ s # 

Art.  2?  — Os  preços  oficiais  de  faturamento  do  açúcar  eristal 
“standard”,  óor  saco  de  60  (sessenta)  quilos  líquidos,  na  condição  PVU 
(posto  veículo  na  usina),  para  as  regiões  Norte,  Nordeste,  Sudeste,  Sul  e 
Centro-Oeste,  são  os  fixados  nos  anexos  II  e III  deste  Ato,  já  incluídos  em 
todos  os  preços  a contribuição  para  o IAA  de  Cr$  10,73  (dez  cruzeiros  e 
setenta  e tfês  centavos)  por  saco  e o valor  do  Imposto  de  Circulação  de 
Mercadoria|s  (ICM)  incidente  sobre  as  operações  internas. 

Art.  3?  — Os  preços  oficiais  de  faturamento  do  açúcar  cristal 
“standard”,  por  saco  de  60  (sessenta)  quilos  líquidos,  na  condição  PVU 
(posto  veículo  na  usina),  para  as  regiões  Norte,  Nordeste,  Sudeste,  Sul  e 
Centro-Oeste,  quando  se  tratar  de  operações  interestaduais,  são  os 
fixados  nos  anexos  II  e III,  já  incluídos  em  todos  os  preços  a contribuição’ 
para  o IAA  de  Cr$  10,73  (dez  cruzeiros  e setenta  e três  centavos)  e o valor  do 
Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  incidente,  em  cujo  cálculo  foi 
computada  a redução  prevista  na  cláusula  1 f , incisos  I e II,  do  Convênio 
ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6f  Reunião  Ordinária  do  Conselho  de 
Política  Fazendária,  realizada  em  07  de  dezembro  de  1976,  sujeito,  no  que 
coubèr,  à legislação  específica  de  cada  Estado  produtor  e às  demais 
disposições  do  citado  Convênio. 

o 

Art.  4?  — Os  tipos  de  açúcar  de  qualidade  superior,  a seguir 
indicados,  destinados  ao  mercado  interno,  com  as  especificações  indica- 
das no  Capítulo  lil  da  Resolução  n?  01  / 77,  dê  12  de  maio  de  1977,  terão  os 
seguintes  ágios: 

Sudeste,  Sul  e 

Lpos  " Norte  e Nordeste  Centro-Oeste 


1.  Cristal  triturado  ou  moldo  Cr$  12,94  Cr$  11,69 

2.  Cristal  superior Cr$  21,57  Cr$  19,49 
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Art.  5?  — Os  preços-base  de  aquisição  pelo  IAA,  do  açúcar  demerara 
destinado  à exportação,  com  as  especificações  exigidas  no  Capítulo  III  da 
Resolução  n?  01/77,  de  12  de  maio  de  1977,  são  fixados  em  Crí  187,08 
(cento  e oitenta  e sete  cruzeiros  e oito  centavos)  na  região  Sudeste  e Cr$ 
207  09  (duzentos  e sete  cruzeiros  e nove  centavos)  na  região  Nordeste,  por 
saco  de  60  (sessenta)  quilos  líquidos,  admitido  para  cálculo  o deságio 
econômico  de  4%  (quatro  por  cento)  em  ambos  os  preços. 

• Art.  6?  — O preço-base  de  aquisição  pelo  IAA,  do  açúcar  demerara  a 
granel,  produzido  pelas  usinas  dos  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas, 
destinado  à exportação  pelos  Terminais  Açucareiros  do  Recife  e Maceió,  é 
fixado  em  Cr$  3.253,90  (três  mil,  duzentos  e cinqüenta  e três  cruzeiros  e 
noventa  centavos)  por  tonelada  métrica,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na 
usina). 

Parágrafo  único  — Na  forma  do  disposto  no  art.  11  da  Resolução  n? 
01  / 77,  de  12  de  maio  de  1977,  o preço  referido  neste  artigo  será  aditado  do 
valor  do  frete  médio  respectivo,  quando  se  tratar  de  açúcar  demerara 
entregue  no  Terminal  Açucareiro  de  Maceió. 

Art.  7?  — Na  conformidade  do  convênio  celebrado  com  o Governo  do 
Estado  de  Pernambuco,  o IAA  terá  a seu  cargo  o recolhimento  do  Imposto 
de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sobre  as  canas  utilizadas  na 
fabricação  do  açúcar  demerara  pelas  usinas  daquele  Estado,  deduzindo, 
conseqüentemente,  dos  preços  de  Cr$  207,09  (duzentos  e sete  cruzeiros  e 
nove  centavos)  ou  Cr$  3.253,90  (três  mil,  duzentos  e cinqüenta  e três 
cruzeiros  e noventa  centavos)  fixados  nos  artigos  5?  e 6?  deste  Ato  o valor 
de  Cr$  30,99  (trinta  cruzeiros  e noventa  e nove  centavos)  por  tonelada  de 
cana,  Cr$  19,83  (dezenove  cruzeiros  e oitenta  e três  centavos)  por  saco  ou 
Cr$  330,56  (trezentos  e trinta  cruzeiros  e cinqüenta  e seis  centavos)  por 
tonelada  de  açúcar,  correspondente  à provisão  tributária  da  cana  dentro 
dos  preços  fixados  para  a região  Nordeste. 

Art.  8?  — No  Estado  de  São  Paulo,  o preço-base  de  aquisição  pelo 
IAA,  do  açúcar  demerara  destinado  à exportação,  já  incluído  o valor  do 
Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sobre  as  canas 
utilizadas  na  fabricação  do  açúcar  e calculado  com  aplicação  do  percentual 
de  10%  (dez  por  cento)  estabelecido  no  parágrafo  4?  do  art.  28-1  acrescen- 
tado ao  Regulamento  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  pelo 
art.  1 ? do  Decreto  n?  3.608,  de  26  de  abril  de  1974,  será  o seguinte: 

Preço-base  Valor  do  Preço-base 

de  aquisição  ICM  total 

Cr$  187,08  Cr$  18,71  Cr$  205,79 


Art.  9?  — Os  preços-base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira  e 
fornecida  às  usinas  do  País,  a partir  da  vigência  deste  Ato,  são  fixados  em 
Cr$  183,17  (cento  e oitenta  e três  cruzeiros  e dezessete  centavos)  nas 
regiões  Sudeste,  Sul  e Centro-Oeste,  e Cr$  206,60  (duzentos  e seis 
cruzeiros  e sessenta  centavos)  nas  regiões  Norte  e Nordeste,  já  incluído 
neste  ultimo  preço,  o Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  inciden- 
te, consoante  os  anexos  I e III. 


Art.  10  — 0 subsídio  de  equalização  de  custos  por  tonelada  de  cana 
produzida  no  Norte  e Nordeste  fica  reajustado  para  Cr$  44,46  (quarenta  e 
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quatro  cruzeiros  e quarenta  e seis  centavos),  a contar  da  vigência  deste 
Ato  e será  pago  na  forma  prevista  no  Ato  n?  43/76,  de  05  de  novembro  de 
1976. 


Art.  11—0  presente  Ato  vigorará  a partir  de  09  de  janeiro  de  1978  e 
será  publicado  no  “Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  seis 
dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e oito. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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Ato  n9  01/78  - Anexo  I 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  VIGENTES  DA  TONELADA  DE  CANA 
(OPERAÇÕES  INTERNAS  E INTERESTADUAIS) 


REGIÕES  SUDESTE  E SUL 

Sem  ^ ICM 
Incidência 
diferida  (1) 
Cr$ 

Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo  

Transnnrtp  . 

159,23 

22,57 

181,80 

1,37 

183,17 

Snhfnfa  1 

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75%  

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

REGIÕES  NORTE  E NORDESTE 

ICM  - 15% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  - 11%  | 

Operações 
interesta 
duais (2) 

Cr$ 

Preço  da  tonelada  no  campo  

Transporte  

151,49 

22,57 

151,49 

22,57 

Subtotal  

Programa  de  Integração  Social (PIS)  - 0,75% 

Subtotal  

ICM 

174,06 

1,55 

174, 06i 
l,48l 

175,61 

30,99 

175,541 

21,701 

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

206,60 

197 , 24  li 

(1)  - 


(2)  - 


A incidência  do  ICM  sobre  a cana  foi  diferida  para  o momento 
que  ocorrer  a salda  do  produto  resultante  da  sua  moagem  e indusj 
trialização. 

Nas  operações  interestaduais  está  computada,  nas  bases  de  cãl< 
lo,  a redução  prevista  na  cláusula  primeira,  incisos  I e II, 
Convênio  ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6a.  Reunião  Ordini 
ria  do  Conselho  tle  Política  Fazendária,  realizada  em  07  de  dez< 
bro  de  1976. 
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ÍNSTijuTo  do  açúcar  e do  Álcool  Ato  n9  01/78  - Anexo  II 

FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  VIGENTES  DE  FATURAMENTO  DO  AÇÜCAR  CRISTAL 
(OPERAÇÕES  INTERNAS  E INTERESTADUAIS) 


REGIÕES  SUDESTE  E SUL 
Rendimento  Industrial  Básico  = 94  kg/t) 

ICM  - 14% 
Operações 
internas 

ICM  - 11% 
Operações 
inte resta 

Cr$ 

duais 

Cr$ 

sto  da  matéria-prima  na  esteira  

116,04 

116, 

04 

sto  Industrial  

76,17 

76, 

17 

Subtotal  

192,21 

192, 

21 

ograma  de  Integração  Social (PIS)  - 0,75% 

Sobre  a matéria-prima  

0,87 

0, 

87 

Sobre  o preço  de  faturamento 

1,79 

1, 

74 

EÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

194,87 

194, 

82 

M sobre  o preço  de  faturamento  

33,47 

(*)  25, 

40 

ntribuição  para  o IAA  

10,73 

10, 

73 

EÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  

239,07 

230, 

95 

REGIÕES  NORTE  E NORDESTE 

ICM  - 15% 

ICM  - 11% 
Operações 

Rendimento  Industrial  Básico  = 90  kg/t) 

L/ 1.  uy  Uw  O 

internas 

Cr$ 

interesta 

duais 

Cr$ 

sto  da  matéria-prima  na  esteira  

116,04 

116, 

04 

isto  Industrial  

76,17 

76, 

17 

Subtotal  * 

192,21 

192, 

21 

ograma  de  Integração  Social (PIS)  - 0,75% 

Sobre  a matéria-prima  

1,03 

1, 

03 

Sobre  o preço  de  faturamento 

1,82 

1/ 

73 

:M  sobre  a matéria-prima  

20,66 

20, 

66 

EÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

215,72 

215, 

63 

!M  sobre  o preço  de' faturamento  

36,32 

(*)  25, 

43 

•ntribuição  para  o IAA  

10,73 

10, 

73 

Subtotal  

262,77 

251, 

79 

idução  do  ICM  sobre  a matéria-prima  ..... 
EÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  

-20,66 

-20, 

66 

242,11 

231, 

13 

AÇÚCAR  DEMERARA  - PREÇO  DE  AQUISIÇÃO  PELO  IAA  (Desãgio  de  4%) 

Região  Sudeste  Cr$187,08 

Região  Nordeste  Cr$207,09 


Região  Sudeste  Cr$187,08 

Região  Nordeste  Cr$207,09 


■ ) - Nas  operações  interestaduais  estão  computadas  nas  bases  de  çálcu 
lo,  as  reduções  previstas  na  cláusula  primeira,  incisos  I e II, 

> Convênio  ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6a.  Reunião  Ordinária 

> Conselho  de  Política  Fazendãria,  realizada  em  07  de  dezembro  de  1976. 
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Ato  n9  01/78  - Anexo  III 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  VIGENTES  DA  TONELADA  DE  CANA  E DO  AÇÚCAR  CRISTAL 

REGIÃO  CENTRO-OESTE 


CANA-DE-AÇÚCAR 

Sem  JCM 
Incidência 
diferida  (1) 
Cr$ 

Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo  

Transporte  

Subtotal  

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75%  

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

159,23 

22,57 

181,80 

1,37 

183,17 

AÇÚCAR  CRISTAL  "STANDARD" 
(Rendimento  Industrial  Básico  = 94  kg/t) 

ICM  - 15% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  - 11% 
Operações 
interesta 
duais  (2) 
Cr$ 

Custo  da  matéria-prima  na  esteira  

Custo  Industrial  

Subtotal  

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  -0,75%: 

Sobre  a matéria-prima  

Sobre  o preço  de  faturamento. . 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

ICM  sobre  o preço  de  faturamento  

Contribuição  para  o IAA  

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  . . 

a===^="  * ==:^=^=====:  r.  ■—  ■■  ■ ==^==-- r . i_— 

116,04 

76,17 

116,04 

76,17 

192,21 

0,87 

1,81 

192,21 

0,87 

1/74 

194,89 

36,29 

10,73 

194,82 

25,40 

10,73 

241,91 

230,95 

i 


(1)  - A incidência  do  ICM  sobre  a cana  foi  diferida  para  o momento  em  1 

que  ocorrer  a saída  do  produto  resultante  da  sua  moagem  e in  - 1 
dustrialização . 

(2)  Nas  operações  interestaduais  está  computada,  nas  bases  de  cãlcut 

1°,  a redução  prevista  na  clausula  primeira,  incisos  I e II,  do) 
Convénio  ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6a*  Reunião  Ordi-- 
naria  do  Conselho  de  Política  Fazendãria,  realizada  em  07-  de  dei 
zembro  de  1976.  ~ 
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Ato  n9  01/78  - Anexo  IV 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS 
REGIÃO  NORDESTE  - 


DO  AÇÚCAR  DEMERARA  PARA  EXPORTAÇÃO 
CONDIÇÃO:  POSTO  VElCULO  NA  USINA 


Discriminação 

Ensacado 

♦ 

A granel 

Por  60  quilos 
Cr$ 

Por  tonelada 
métrica 
Cr$ 

falor  da  matéria-prima (inclusive  PIS-0, 75%) 

[CM  - 15%  sobre  a matéria-prima  

Subtotal  

^usto  Industrial  (inclusive  PIS  - 0,75%)  .. 
?REÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  PELO  IAA  

112,39 

19,83 

1 873,17 
330,56 

132,22 

74,07 

2 203,73 
1 050,17 

207,09 

3 253,90 
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ATO  N?  02/78  — DE  06  DE  JANEIRO  DE  1978 


Reajusta  os  preços  de  pariedade  e de 
comercialização  do  álcool  de  todos  os 
tipos  e do  mel  residual. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  a autorização 
deferida  em  05  de  janeiro  de  1978  pelo  Ministro  da  Fazenda,  “ad-referen- 
dum”  do  Conselho  Monetário  Naçional, 


RESOLVE: 

Art.  1 ? — Na  foYma  prevista  no  Decreto  n?  80  762,  de  18  de  novembro 
de  1977,  e tendo  em  consideração  o aumento  de  15%  (quinze  por  cento) 
autorizado  nos  preços  vigentes  do  açúcar  cristal  “standard”,  os  preços  de 
paridade  álcool /açúcar  passam  a ser  os  indicados  nos  anexos  I,  II,  e V 
deste  Ato. 

Art.  2?  — Os  preços  à vista  de  comercialização  do  álcool  de  todos  os 
tipos  e do  mel  residual,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina)  ou  PVD 
(posto  veículo  na  destilaria),  ficam  reajustados  consoante  os  anexos  III  e 
IV,  em  conseqüència  da  modificação  dos  preços  de  paridade  referidos-no 
artigo  anterior. 

Art.  3?  — O presente  Ato  vigorará  a partir  de  09  de  janeiro  de  1978  e 
será  publicado  no  “Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  seis 
dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e oito. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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N?  1 (PÁG.  42) 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL  Ato  n9  02/78  - Anexo  I 

CLASSIFICAÇÃO,  ESPECIFICAÇÕES  E PREÇOS  DE  PARIDADE  DOS  TIPOS  DE  ÃLCOOL 

UNIDADE:  LITRO 


Tipos 

Anidro 

Carburante 

Hidratado 

Industrial 

Ref inado 

Teor  Alcoólico  - Graus  Mínimos  INPM  

99,3 

93,8 

94,2 

Massa  Específica  a 20°C  

0,7915 

0,8075 

0,8065 

Componentes  não-etanol  em  mg/100  - ml/100 
INPM  máximos: 

Matéria  não-volátil  

5,0 

1.0 

Afiidez,  em  ácido  acético  

3,0 

3.0 

1.5 

Ãlcool  metílico  

- 

1.0 

0,2 

Aldeídos,  em  etanal  

- 

6,0 

1.0 

Esteres,  em  acetato  de  etila  

- 

8,0 

2,0 

Ãlcoòis  superiores  

“ 

6.0 

1.0 

Valor  da  Paridade  - Cr»  4,50.10  

- 

- 

Xgio  

- 

- 

20Z 

Deságio . 

- 

10Z 

- 

Preços  de  paridade  a 1001  em  peso  (100 
INPM)  nas  condições  PVU  e/ou  PVD  a vista.. 

Cr»  4,46.95 

Cr$  3,79.97 

Cr»  5,08.79 

INSTITUTO  DO  AÇÜCAR  E^DO  ÃLCOOL  Ato  n9  02/78  - Anexo  II 

ÃLCOOL  PARA  FINS  CARBURANTES 


VALOR  DE  AQUISIÇÃO  AO  PRODUTOR  'POR  LITRO 


q Discriminação 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

Anidro 

Cr$ 

Hidratado 

Cr» 

Anidro 

Cr» 

Hidratado 

Cr» 

Preço  de  paridade  a 100Z  em  peso  (100  INPM)  nas  condições  PVU 
e/ou  pvD  a vista  « 

o 

4,46.95 

3,79.97 

4,46.95 

3,79.97 

Incidência  do  ICM  e do  PIS-PASEP  sobre  a matéria-prima,  con- 
vertida em  valor  saco  na  base  do  rendimento-padrão  regional: 

Região  Centro-Sul: 

Cr»  19,06  + 1,02  - Cr»  20,08  : 44  

0,45.64 

0,45.64 

- 

- 

Região  Norte-Nordeste: 

Cr»  20,66  + 1,03'-  Cr»  21,69  : 44  

. 

0,49.30 

0,49.30 

Valor  de  paridade  (»  19  do  art.  69  do  Decreto  n9  80  762,  de 
18.11.77)  

4,92.59 

4,25.61 

4,96.25 

4,29.27 

Incidência  do  PIS-PASEP  sobre  o valor  de  aquisição 

0,03.72 

0,03.22 

0,03.75 

0,03.24 

VALOR  DE  AQUISIÇÃO  AO  PRODUTOR  

4,96.31 

4,28.83 

• 

5,00.00 

4,32.51 

c 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ato  n?  02/78  ~ Anexo  I 


ESPECIFICAÇÕES  E PREÇOS  VIGENTES  DO  MEL  RESIDUAL  PARA  VENDAS  Ã VISTA 


Kg/ART 

por  tonelada 
de  mel 
residual 


Ãlcool  obtido 
por  tonelada 
de  mel 
residual 


Preço-básico 
por  tonelada 
Cr$ 


Operações 
internas 
ICM  de  14% 
Cr$ 


Operações 
internas 
ICM  de  15% 
Cr$ 


Operações 
interestaduai 
ICM  líquido 
de  11%  (*) 
Cr$ 


500 

510 

520 

530 

540 

550 

560 

570 

580 

590 

600 

610 

620 

630 

640 

650 

660 

670 

680 

690 

700 


269 

274 

279 

285 

290 

296 

301 

306 

312 

317 

322 

328 

333 

339 

344 

349 

355 

360 

365 

371 

376 


698,87 

712,84 

726,80 

740.78 

754.78 
768,76 

782.71 

796.71 
810,69 
824,65 
838,63 
852,62 
866,58 
880,57 
894,55 
908,51 
922,50 
936,48 
950,45 
964,42 
978,41 


812.64 

828,88 

845.12 

861,37 

877.65 

893,91 

910.13 

926.41 

942.66 

958,90 

975,15 

991.42 
1 007,65 
1 023,92 
1 040,17 
1 056,41 
1 072,67 
1 088,93 
1 105,17 
1 121,42 
1 137,69 


822,20 
838,64 
855,06 
871,51 
887,98 
904,42 
920,84 
937,31 
953,75 
970,18 
986,62 
1 003,08 
1 019,51 
1 035,96 
1 052,41 
1 068,84 
1 085,29 
1 101,74 
1 118,18 
1 134,61 
1 151,07 


785,25 
800,94 
816,63 
832,34 
848,07 
863,78 
879,45 
895,18 
910,89 
926,57 
942,28 
958,00 
973,69 
989,40 
1 005,11 
1 020,80 
1 036,52 
1 052,22 
1 067,9 
1 083,6 
1 099,34 


(,*)  Nas  operações  interestaduais  estão  computadas,  nas  bases  de  cálculo,  a 

TPM  AA/7AUÇOe?  Pre^lstas  na  cláusula  primeira,  incisos  I e II,  do  Convêni 

la vIIÍIa1  ?elebraf?  «“  Brasilia  na  6a.  Reunião  Ordinária  do  Conselho  de  Políti 
ca  Fazendana,  realizada  em  07  de  dezembro  de  1976.  ’ 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ato  n9  02/78  - Anexo  V 


MEMÕRIA  DE  CÁLCULO  - PREÇO  DE  PARIDADE 
ÁLCOOL  COM  99,3  INPM 

(Decreto  n9  80  762  - de  18  de  novembro  de  1977) 


Discriminação 

Preço  de 
paridade 
Cr$ 

Valor  líquido  de  um  saco  de  açúcar  

192,21 

12,35 

Dedução  do  valor  do  saco  de  algodão  

Valor  de  60  quilos  de  açúcar  a granel  

179,86 

18,18 

Valor  do  mel  residual  - na  base  de  23,650  kg/saco  de  açúcar  com 
550  kg  ART/1  000  kg  x Cr$768,76  

Valor  da  paridade  do  álcool  em  relação  ao  açúcar  (44  litros/sa- 

198,04 

Valor  da  paridade  de  1 litro  de  álcool  de  99 f 3 INPM  

4,50.10 

• 

Preço  de  paridade  convertido  a 100  INPM 

(99,3/100  ^ 0,993  (fator)  x Cr$4,50.10)  

4,46.95 
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N?  1 (PÁG.  46) 


ATO  N?  03/78  DE  12  DE  JANEIRO  DE  1978 


Dispõe  sobre  a produção  de  açúcar  cris- 
tal, para  abastecimento  da  Região  Nor- 
te-Nordeste na  safra  de  1977/78,  em 
usinas  dos  Estados  da  Paraíba,  Pernam- 
buco e Alagoas. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 

Art.  1?  — As  cotas  ou  seus  saidos  de  açúcar  cristal  para  abasteci- 
mento da  Região  Norte-Nordeste,  a cargo  das  usinas  dos  Estados  da 
Paraíba,  Pernambuco  e Alagoas,  deverão  ser  realizados  dentro  do  período 
compreendido  entre  os  meses  de  janeiro  a março  de  1978. 

Parágrafo  único  — As  usinas  que  na  data  deste  Ato  ainda  não 
estiverem  produzindo  açúcar  cristal  para  o mercado  regional,  deverão 
iniciar  a sua  fabricação  até  22  de  janeiro  de  1978. 

Art.  2?  — Os  Sindicatos  da  Indústria  do  Açúcar  nos  Estados  de 
Pernambuco  e Alagoas,  apresentarão  ao  I.A  A.,  dentro  de  uma  semana 
a contar  da  vigência  deste  Ato,  os  respectivos  programas  de  produção, 
indicando  as  usinas  que  realizarão  mensalmente  os  volumes  de  açúcar 
destinados  a complementar  a cota  total  a cargo  de  cada  Estado 
produtor. 

Art.  3?  — Se  vencido  o prazo  estabelecido  no  artigo  anterior  os 
órgãos  de  classe  não  tiverem  apresentado  ao  IAA  os  seus  programas  de 
produção,  não  será  recebido  nem  pago  pela  autarquia  qualquer  lote  de 
açúcar  de  exportação,  fabricado  pelas  usinas  Titulares  de  cotas  de  açúcar 
cristal  ainda  não  concluídas  até  o dia  22  de  janeiro  dè  1978. 

Art.  4?  — No  Estado  de  Alagoas, .independente  da  fabricação  de 
açúcar  cristal  consoante  a programação  que  for  apresentada  pelo  órgão  de 
classe  e considerada  a relação  entre  a produção  e o fluxo  de  embarques, 
não  será  recebido  dos  produtores  em  cada  semana  volume  superior  a 350,0 
mil  sacos  de  açúcar  do  tipo  demerara. 

Parágrafo  único  — Para  atender  às  necessidades  da  estocagem  de 
açúcar  demerara  referida  neste  artigo,  a Cooperativa  Regional  dos  Produto- 
res de  Açúcar  de  Alagoas  cederá  ao  IAA  espaço  para  armazenagem 
equivalente  a 1 ,0  milhão  de  sacos. 

Art.  5?  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 

‘Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  doze 
dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e oito. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A. 

departamento  de  informática 

DIVISÃO  DE  INFORMAÇÕES 

(Av.  Presidente  Vargas,  417-A  - 6.°  e 7.°  andares  — Rio) 
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1 • PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  - Luís  da  Camara 

Cascudo  Esgotado 

2 • AÇÚCAR  - Gilberto  Freyre  Esgotado 

3 - CACHAÇA  - Mário  Souto  Maior Cr$  80,00 

4 • AÇÚCAR  E ÁLCOOL  - Hamilton  Fernandes  Cr#  80,00 

5 . SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  - Luís  da  Cama 

ra  Cascudo  ••.••••..»..•••••« Cr#  100,00 

6 - A DEFESA  DA  PRODUÇÁO  AÇUCAREIRA  - Le 

onardo  Truda  »••»•**«•.•*••..«..••.•  Cr$  100 » 00 

7 - A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA- 

José  Conde  Cr#  80,00 

8 - BRASIL/AÇÚCAR . .... Cr#  80,00 

9 - ROLETES  DE  CANA.  - Hugo  Paulo  de  Oli 

veira  •••••••••....«.•«• ...»••  Cr$  80,00 

10  - PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste 

do  Brasil)  • Pietro  Guagliumi  Cr#  150,00 

11  - ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  - Claribalte  Pa.8 

sos  •••••••• Cr$  80 , 00 

12  - ÁLCOOL  - DEStlLARIAS  - E.  Milan  Ro 

savsky  •••»•••••• • • • • Cr$  150,00 

13  - TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  - Cunha  Bayma  . Cr#  120,00 

14  - AÇÚCAR  E CAPITAL  - Omer  Mont* Alegre.  Cr#  100,00 

15  - TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (li)  - Cunha 

Bayma  Cr$  120,00 

16  - A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÁO  BRA 

SILEIRA  - Gilberto  Freyre  Cr$  100,00 

17  - UNIVERSO  VERDE  - Claribalte  Passos  . Cr$  100,00 

18  - MANUAL  DE  TÚCNICAS  DE  LABORATÓRIO  E 

FABRICAÇÁO  DE  AÇÚCAR  DE  CANA  - Equi 
pe  da-E.E.C.A.A 7 Cr$  150,00 

19  - OS  PRESIDENTES  DO  I.A.A.  - Hugo  Pau 

lo  de  Oliveira Cr$  80,00 

20  — LSTÓRIAS  DE  UM  SENHOR- DE- ENGENHO 

Claribalte  Passos  Cr#  100,00 

21  - ECONOMIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  NO  SÚ 

CULO  XIX Cr#  80,00 

22  - ESTRUTURA  DOS  MERCADOS  DE  PRODUTOS 

PRIMÁRIOS  • Omer  Mont* Alegre  Cr#  150,00 

23  - ATRÁS  DAS  NUVENS,  ONDE  NASCE  O SOL  . 

Claribalte  Passos  Cr#  100,00 
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SUPERINTENDÊNCIAS  REGIONAIS  DO  I A A 


SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  SÃO  PAULO  — Nilo  Arêa  Leão 

R.  Formosa,  367  — 21?  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO  — Antônio  A.  Souza 
Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324,  8.°  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  — 8.°  e 9.°  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  — Ferdinando 
Leonardo  Lauriano 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  2732. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  — Zacarias  Ribeiro 
de  Sousa 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9*?  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  224-7444 


ESCRITÓRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 

Edifício  JK  — Conjunto  701-704  24-7066 

CURITIBA:  Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar 22-8408 

NATAL:  José  Alves  Cavalcanti 

Av.  Duque  de  Caxias,  158  — Ribeira  22-796 

JOÃO  PESSOA:  José  Marcos  da  Silveira  Farias 

Rua  General  Ozório  — Ed.  Banco  da  Lavoura,  59  and 44-27 

ÁRACAJU:  José  de  Oliveira  Moraes 

Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace  22-6966 

SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  — 109  andar  242-0026 


Chuvas 

do  céu 


para  abastecer 
aterra 

Inicia-se  o ano  agrícola.  Sementes  e mudas  no  solo.  Chuvas  que  vêm 
do  céu  para  abastecer  a terra.  Felicidades  no  plantio.  Muito  trato 
e trabalho.  Satisfação  na  colheita.  Recompensa:  melhor  produção. 

Ajuda,  colaboração,  mutirão  e a compreensão  de  que 
o progresso  é maior  quando  existe  união. 

COOPERATIVISMO 

União  para  plantar  bem,  para  colher  melhor  e para 
vender  com  lucro.  Cooperativismo.  Busca  constante  de 
maior  participação  do  produtor  rural  nos  resultados 
econômicos  da  sua  própria  produção 
Cooperativismo.  Esforço  continuo  para  que  as 
maiores  parcelas  dos  benefícios  econômicos 
sejam  absorvidos  pelo  maior  número  possível  de 
produtores.  Cooperativismo.  Grande  interesse  do 
Governo.  Assistência  técnica,  melhor  integração 
do  Cooperado  na  sua  organização,  financiamentos, 
insumos,  modernização  das  Cooperativas,  tem  sido 
uma  preocupação  constante  da  Secretaria  de 
Agricultura,  através  do  Departamento  Geral  de 
Cooperativismo  e Organização  Rural,  para  que  as 
chuvas  que  vêm  do  céu  possam  realmente 
abastecer  melhor  aqueles  que  vivem  na  terra. 

Cooperativismo.  Inicia-se  o ano  agrícola.  Daqui  a 
pouco  todos  vão  colher  os  frutos  do  seu  próprio 
esforço.  Um  esforço  que  deve  ser  conjunto,  pois 
o progresso  é maior  quando  existe  união. 

Cooperativismo. 


Governo  Faria  Lima/Secretaria 


